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    1. INTRODUÇÃO




    Este trabalho tem por escopo a análise da escolha realizada pelo Poder Executivo, para envio de suas propostas ao Poder Legislativo, quando se utiliza de Medidas Provisórias ou de Projetos de Lei, segmentadas por áreas de políticas públicas, sob o enfoque da escola neoinstitucionalista da escolha racional. Tal teoria aplica-se considerando que essa opção é estratégica, relacionando-se com a matéria objeto das proposições, e busca diminuir os custos de transação enquanto amplia a expectativa de ganhos no processo legislativo.




    Para o estudo proposto, o foco recaiu sobre a atuação do Poder Executivo, em sua atividade atípica de legislar, tendo em vista os meios à sua disposição – aqui consideradas as MPs e os PLs de iniciativa do Presidente da República. A busca foi pela identificação da existência de diferenças na escolha das citadas proposições, de acordo com a matéria enviada à apreciação do Congresso Nacional. Desde logo é importante destacar que a pesquisa não buscou respostas para como e por que ocorrem as opções do Governo. A proposta restringiu-se a apontar possíveis caminhos adotados pelo Executivo para propor sua agenda ao Legislativo tendo em vista a área de política pública, bem como verificou as interações dos poderes (negociações por intermédio de pedidos de urgência, veto e modificações do texto original apresentado) na dinâmica das tramitações.




    O trabalho consistiu na comparação e análise de sucesso/insucesso, grau de modificação dos textos e levantamento dos assuntos pertinentes a cada MP e PL de iniciativa do Presidente da República. Com isso foram verificadas preferências de proposições referentes a temas específicos. Sobre o sucesso e insucesso restou utilizada a perspectiva mais simples, ou seja, análise do que foi aprovado e o que não foi. Por outro lado, com base nos estudos de Andréa Marcondes de Freitas (2016), Ricardo Chaves de Rezende Martins (2012) e Márcia Rodrigues da Cruz (2009), pesquisou-se, dentre as proposições aprovadas, a modificação do texto original advindo do Executivo. O objetivo dessas averiguações foi levantar os resultados obtidos em uma ou outra proposição, de forma a apontar indicativos de estratégias utilizadas pelo Executivo para apresentar sua agenda ao Legislativo.




    Oportuno apresentar o conceito de taxa de sucesso e taxa de dominância apresentados por Fernando Limongi (2006):




    [...] a taxa de sucesso das iniciativas do Executivo, que nada mais é do que a proporção do que é aprovado sobre o total enviado por este poder, e a taxa de dominância sobre a produção legal, a simples divisão das leis cuja proposição se deve ao Executivo pelo total de leis aprovadas no período. (LIMOMGI, 2006, p. 21)




    Quanto à taxa de dominância pode-se, diferentemente da proposta de Limongi que considera entre propostas do Executivo e as proposições totais, inferir das MPs em contraposição à soma de MPs mais PLs, bem como destas em relação ao mesmo somatório. A taxa de sucesso, de igual sorte, foi comparada não tendo como parâmetros os poderes, mas sim as proposições, ou seja, a proporção do que ficou aprovado de MPs e PLs.




    O período de investigação ficou restrito aos mandatos presidenciais completos após 2001, ou seja, de 2003 a 2014. O fato da pesquisa iniciar após 2001 mesmo critério adotado por Freitas (2016) em trabalho que analisa as modificações dos textos propostos pelo Executivo ao Legislativo, explica-se por conta da emenda constitucional 32/2001. Esta trouxe grandes mudanças1 no processo de edição e aprovação das MPs – mormente no que tange à proibição de reedições. Assim, apenas três mandatos completos se conformaram aos objetivos aqui expostos: os dois mandatos do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e o primeiro mandato da ex-Presidente Dilma Vana Rousseff.




    Portanto, as conclusões alcançadas ficaram delimitadas temporalmente. Nada impede, no entanto, que a metodologia utilizada seja replicada nos períodos vindouros. Além disso, a importância de se considerar o mandato em sua completude, quatro anos, está na perspectiva de que o ciclo eleitoral do país se conforma a cada quatro anos (com períodos de dois anos dividindo eleições municipais e estaduais/federais). Assim, tornou-se possível verificar a influência ou não do ciclo eleitoral na atuação legiferante do Poder Executivo. Ressalte-se ainda que o período destacado contemplou presidentes de um mesmo partido. Portanto, as conclusões delimitaram-se também por esse fator.




    A pesquisa partiu dos argumentos apresentados por diversos autores (FIGUEIREDO; LIMONGI, 1997; SANTOS, 1997; PEREIRA; MUELLER, 2000; AMORIM NETO; TAFNER, 2002) de que o Presidente da República é dotado de extensos poderes legislativos com os quais dita os rumos dos trabalhos no Congresso Nacional.




    No entanto, Figueiredo e Limongi (1997) destacaram que isso não se opera por abdicação, mas sim como delegação na qual Parlamento e Presidência da República equilibram seus interesses. Freitas (2016), por exemplo, confirmou a hipótese de que as iniciativas do Executivo não passam “em branco” pelo processo legislativo, cerca de 40% dos projetos são modificados, resultado de cessões e concessões de ambos os lados. Martins (2012), ao estudar as políticas públicas educacionais no período de 1995-2010, concluiu, indo ao encontro do trabalho de Cruz (2009), que há grande relevância na atuação do Poder Legislativo na definição de políticas públicas.




    Há de se ter em mente, ainda, que o Poder Executivo Federal se conforma em Presidência da República e Ministérios, estes são parte importante na divisão de cargos ao Legislativo como uma das bases institucionais do Presidencialismo de Coalizão. Ora, se é premissa da coalizão a distribuição de ministérios, e cargos a eles subordinados, a partidos da base congressual, por vezes com membros do próprio Legislativo, então o Poder Executivo tem em sua iniciativa legislativa a presença do Parlamento. Afinal, as justificativas das MPs e dos PLs são emitidas pelos ministérios vinculados à Presidência da República compostos por pessoas vinculadas ao Congresso Nacional. A própria articulação posterior envolve efusiva atividade parlamentar, quer seja por intermédio das Lideranças do Governo2, quer seja pelos Ministros de Estado com fácil trâmite nos corredores dos gabinetes parlamentares.




    Colocando a nova variável, a atividade dos ministérios, surgem, então, as áreas de políticas públicas de interesse do Governo. Isso porque estas estão diretamente relacionadas com aqueles. Logo, correlacionando ministérios e áreas de políticas públicas, é possível desenvolver os seguintes questionamentos:




    Quais vias legislativas (medida provisória ou projeto de lei), de acordo com o campo de política pública de que tratam, são preferencialmente utilizadas pelo Executivo para encaminhar sua agenda ao Legislativo?




    Elas conformam, de acordo com a área de política pública, interação diferenciada entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo, criando espaços distintos de atuação ou predominância de um ou outro Poder?




    As taxas de sucesso verificadas são as mesmas independentemente do campo de atuação material da proposta advinda do Executivo?




    Quando o Poder Executivo aprova suas propostas, o Poder Legislativo modifica o texto final? As mudanças variam de acordo com a área de política pública? Em que grau ocorre a variação?




    Ao responder as perguntas supracitadas, este trabalho pretendeu contribuir para a linha de estudos já traçada por autores como Cruz (2009), Martins (2012), Freitas (2016), Gomes (2013), dentre outros, porém inovando com a análise segmentada por área de política pública, sob a perspectiva das preferências legislativas do Executivo no encaminhamento de sua agenda ao Legislativo, dos três mandatos completos que se sucederam após a mudança no processo de edição de MPs ocorridas após a EMC 32/2001. (BRASIL, 2001).




    Gomes (2013) apontou que as metodologias empregadas podem interferir nas conclusões acerca das relações entre Legislativo e Executivo, indicando um caminho capaz de explicar algumas discordâncias em trabalhos apresentados sobre essas interações entre os poderes. Em suas pesquisas o autor estudou, de forma sistêmica, as proposições e seu uso estratégico. Este trabalho se afastou dessa metodologia ao passo em que se aproximou de uma análise mais próxima da realizada por Martins (2012) e Cruz (2009), os quais serão detalhados mais à frente. No entanto, diferenciou-se por particionar as áreas de política públicas, o que não foi realizado por Martins (2012) e incorporar as MPs não contempladas por Cruz (2009).




    Freitas (2016), conforme já mencionado anteriormente, defendeu a tese de que um Executivo forte não implica necessariamente em um Legislativo fraco. Apesar de sua pesquisa ser recente e contemplar uma parte do período deste trabalho3, o estudo aqui proposto afastou-se dos antecessores por conta da verificação segmentada por área de política, conforme dito anteriormente.




    Embora existam inúmeros trabalhos tratando da relação entre os poderes Executivo e Legislativo (FIGUEIREDO; LIMONGI, 1997; SANTOS, 1997; PEREIRA; MUELLER, 2000; AMORIM NETO; TAFNER, 2002; FREITAS, 2016; GOMES, 2013), um novo estudo se justificou, mais uma vez, pelo fato de que a escolha e o uso das proposições, de acordo com a área de política pública contemplada, não foi o foco das citadas pesquisas. A título exemplificativo, Pedro Vieira Abromavay (2010) fez um levantamento das MPs no período de 7 anos antes e depois da promulgação da EMC 32/2001 e segmentou por temas. No entanto, seu foco consistiu em analisar o aperfeiçoamento do controle do Congresso sobre o Executivo, ou seja, bem diferente da abordagem aqui proposta. Lucas Rodrigues Cunha (2014) também explorou as áreas temáticas, período de 2001 a 2010, mas optou por analisar os PLVs tendo, portanto, visão diferente da aqui pretendida.




    Além disso, o estudo se fundamentou por abordar um período de três mandatos presidenciais, 2003 a 2014, que não foram explorados, ao menos pelas pesquisas bibliográficas feitas até o momento, cuja boa parte se encontra nas referências ao fim desta dissertação.




    Sendo assim, foram objetivos desta pesquisa:




    GERAL:




    • Identificar o uso diferenciado de proposições – MP e PL – encaminhadas pelo Executivo ao Legislativo, de acordo com o campo de política pública a que se referem.




    ESPECÍFICOS:




    • Verificar taxas de sucesso e insucesso, bem como grau de modificação das MPs e dos PLs de iniciativa do Executivo de acordo com o campo de política pública.




    • Avaliar o poder de agenda do Executivo sobre o Legislativo segmentado por área de política pública, de acordo com a proposição.




    • Averiguar se a existência de diferença no uso de proposição, de acordo com a área de política pública, conforma distinção na interação entre os dois Poderes da República, no que se refere ao agendamento do Legislativo pelo Executivo.




    1.1 Formulação do referencial teórico




    Antes de abordar a questão principal deste trabalho, a escolha da proposição para encaminhar proposições ao Legislativo, é imperiosa uma breve análise do conceito de políticas públicas, uma vez que as MPs e os PLs advindos da Presidência da República serão analisados de acordo com as políticas públicas adotadas.




    Celina Souza (2006) fez uma revisão de literatura sobre o tema. A autora, primeiramente, verificou os estudos de políticas públicas como uma disciplina enquanto subárea da ciência política. Trata-se do terceiro caminho – os outros dois concentraram-se nos estudos das instituições e organizações locais – abordado pelos cientistas políticos estadunidenses que buscaram entender os motivos e a forma como os governos escolhem determinadas ações.




    Em um segundo momento, a autora interpretou as políticas públicas, sob a ótica dos governantes, como instrumentos de decisões governamentais. Com isso, as ações passaram a ser pautadas por cientificidade que inexistia anteriormente, ao menos não com a perspectiva de que uma guerra, no caso a Guerra Fria, poderia ser conduzida com a mesma racionalidade de um jogo. Sendo assim, a aplicação de recursos públicos passou a ser guiada de forma mais lógica e menos passional.




    Mas, o que são políticas públicas? Souza (2006), citando alguns autores, assim expos:




    Não existe uma única, nem melhor, definição sobre o que seja política pública. Mead (1995) a define como um campo dentro do estudo da política que analisa o governo à luz de grandes questões públicas e Lynn (1980), como um conjunto de ações do governo que irã produzir efeitos específicos. Peters (1986) segue o mesmo veio: política pública é a soma das atividades dos governos, que agem diretamente ou através de delegação, e que influenciam a vida dos cidadãos. Dye (1984) sintetiza a definição de política pública como “o que o governo escolhe fazer ou não fazer”. A definição mais conhecida continua sendo a de Laswell, ou seja, decisões e análises sobre política pública implicam responder às seguintes questões: quem ganha o quê, por quê e que diferença faz. (SOUZA, 2006, p.24)




    Para os propósitos desta pesquisa, políticas públicas foram consideradas como áreas de atuação governamental, ou seja, temáticas passíveis de serem identificadas e agrupadas quando da análise individual de cada proposição encaminhada pela Presidência da República. Desta forma, tornou-se possível identificar se há uma linha preferencial de encaminhamento da agenda do Executivo ao Legislativo por intermédio de MP ou PL.




    Além dessa delimitação do conceito de políticas públicas, importante também firmar as bases do referencial neoinstitucionalista da escolha racional e seu relacionamento com o estudo ora proposto. Em apertada síntese, o neoinstitucionalismo coloca as instituições no centro das discussões da Ciência Política uma vez que as regras, normas e estruturas institucionais modelam os comportamentos dos indivíduos (PERES, 2008). Não obstante tenham os novos teóricos mudando o foco dos estudos, retomando ao modelo institucionalista clássico, o rigorismo metodológico aliado ao empirismo dos comportamentalistas não foram abandonados. É neste ponto que o neoinstitucionalismo se afastou do institucionalismo, na visão de que esses últimos possuíam pouca ênfase científica. Para Peres:




    Dessa forma, uma das marcas diferenciadoras dos neo-institucionalistas em relação aos praticantes do antigo institucionalismo é a oposição que os primeiros fazem ao caráter pouco científico dos segundos, assim como a abordagem institucionalmente descontextualizada dos comportamentalistas. Paralelamente, os neo-institucionalistas mantêm o foco nas instituições, tal qual proposto pelo antigo institucionalismo, do mesmo modo que a preocupação com a acuidade científica, sugerida pelos comportamentalistas. (PERES, 2008, p. 64).




    Dentro dessa vertente se destacam três tipos de enfoque: o institucionalismo histórico, o institucionalismo sociológico e o institucionalismo da escolha racional. A perspectiva adotada foi a do institucionalismo da escolha racional pelos motivos que passam a ser considerados. Primeiramente, há de se explicar essa perspectiva de análise. Patrick Baert expos o Institucionalismo da Escolha Racional da seguinte forma:




    A emergência da teoria da escolha racional no curso dos anos 1980 é, portanto, surpreendente e revolucionária, pois ela nada mais é do que a invasão do homem econômico. Representa o último assalto imperialista da economia na Sociologia: a subordinação do homo sociologicus ao homo economicus. (BAERT, 1997, p. 1).




    Tal representação define bem do que se trata o processo de escolha racional: traçar estratégias para garantir o máximo de ganho com o mínimo de perda. A perda, neste caso, pode ser considerada, dentro da arena legislativa, como os acordos firmados levando-se em conta os custos das transações. Nelson Rojas de Carvalho (2003), por exemplo, citou o sistema de logrolling sendo entendido como a troca de votos entre os atores políticos.




    Carvalho, na mesma obra, indicou ainda três modelos teóricos que estão configurados como institucionalismo da escolha racional: o modelo distributivista, em que as ações dos atores são definidas na conexão eleitoral e, assim, têm uma atitude paroquialista no sentido de favorecer sua base eleitoral; o modelo informacional, no qual as comissões tomam a posição central das investigações uma vez que são agentes de especialização da produção; o modelo partidário que procura demonstrar que os partidos, embora enfraquecidos no processo eleitoral, conseguem ditar a agenda do Parlamento com base nas normas postas (por exemplo, regra do regimento interno na qual o líder do partido na casa legislativa indique e retire membros das comissões).




    Portanto, o que se buscou foi identificar essas marcas de escolha racional, deixando a explicação da forma como ocorrem para outros pesquisadores, nos resultados comparativos entre as edições de MPs e os PLs de inciativa do Executivo. De acordo com os custos de transação envolvidos o Governo acabou por buscar esta ou aquela proposição? Mais ainda, é possível minimizar perdas, considerando estas como não aprovação da proposição ou a modificação substancial dos textos, específicas em áreas de política públicas?




    Para avançar nos trabalhos que serviram de fundamentos a este estudo é, ainda, conveniente uma breve análise histórica sobre a produção legislativa, principalmente na atividade atípica do Executivo de produzir leis, tendo como recorte, primeiramente o século XVIII e suas revoluções liberais, para, posteriormente, verificar-se a transformação, ao longo do século XX, do Estado Liberal em Estado Social ou Estado Providência.




    Nesse sentido, Sérgio Cademartori (2006) identificou a transformação do Estado Absolutista, antecessor do Estado Liberal, passando pelo governo per leges, ou seja, Estado no qual a ação ocorre por intermédio de ordens gerais e abstratas e pelo governo sub lege em que o poder público se submete à própria lei. Tal mutação só foi possível com as revoluções liberais, mormente a independência dos Estados Unidos da América e a revolução francesa, nas quais a burguesia, grupo social que detinha o poder econômico frente a uma monarquia absolutista perdulária e custosa aos esforços de subsistência populacionais, buscou e conquistou o poder político. Manoel Gonçalves Ferreira Filho (2012), por sua vez, pontuou que a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, já processava o culto à lei, característica do sistema constitucional democrático representativo fruto dos movimentos revolucionários liberais.




    Uma característica marcante do Estado Liberal foi sua intervenção mínima nos negócios lucrativos da classe que confrontou o poder anterior. Na célebre expressão francesa “laissez faire, laissez aller, laissez passer”, cuja origem é incerta, encontra-se o símbolo de um liberalismo econômico que, no século XIX, fundou as bases do Estado Social requerido por uma classe trabalhadora oprimida. No entanto, apesar de ser fator determinante para as conquistas sociais, foi no sufrágio universal que as classes operárias encontraram amparo para reconhecimento de direitos antes improváveis. Na medida em que, por intermédio do voto, os menos abastados ascenderam ao poder, a luta de classes saiu dos pátios das fábricas para ser travada na arena dos parlamentos. Para Ferreira Filho (2012, p. 108) “a lógica da igualdade santificada pelos liberais impunha o sufrágio universal, mas do sufrágio universal haveria de resultar o fim do Estado Liberal”.




    Logo, ao longo do século XX o Estado mínimo acabou por assumir contornos de Estado Providência. Se antes o consumo de produção legislativa se restringia a estruturar o Estado para que a classe dominante pudesse exercer seu poderio econômico sem intervenções, posteriormente se alastrou pelos mais diversos campos da estrutura social, Sergio Gardenghi Suiama (1996, p. 199) descreveu que “no caso do paradigma liberal, a finalidade precípua da organização do Estado era garantir a estabilidade e segurança jurídica, para que todos pudessem desenvolver ao máximo, no âmbito de suas relações privadas, as capacidades e faculdades de cada um”. O impacto foi intenso na divisão tripartida de poderes. O Poder Executivo para exercer sua função típica de administrar acabou por forçar o Poder Legislativo, cuja máquina de produção normativa é muito mais difícil de ser operada, ceder espaço a uma função atípica de legislar. Tal função, por exemplo, se conformou nos decretos-lei (que nas constituições brasileiras só estiveram presentes em fases ditatoriais) e nas MPs, estas últimas de maior interesse ao trabalho aqui proposto por ainda vigorarem na legislação nacional.




    Com isso em mente, ressalte-se que ao longo do século XX, com a modelagem do Estado Social, o Poder Executivo, pressionado pela opinião pública que o concebe como mais próximo das suas reivindicações, encontrou espaços na inércia negativa do Poder Legislativo e constituiu subterfúgios legais para tomar o espaço que antes pertencia quase que exclusivamente aos Parlamentos. O que era exceção virou regra. Instrumentos como decretos-lei e MPs foram, e ainda são, utilizados para dar ao povo resposta imediata, ao menos em teoria, de seus pleitos. Alexandre de Moraes (2014), ao falar acerca de ambas espécies normativas, afirmou:




    Apesar dos absurdos efetivados com o decreto-lei, a prática demonstrou a necessidade de um ato normativo excepcional e célere, para situações de relevância e urgência. Pretendendo regularizar essa situação e buscando tornar possível e eficaz a prestação legislativa do Estado, o legislador constituinte de 1988 previu as chamadas medidas provisórias, espelhando-se no modelo italiano. (MORAES, 2014, p. 689)




    Os mencionados absurdos efetivados pelo decreto-lei dizem respeito, conforme apontado por Diogo Alves de Abreu Junior (2002), sobre seu surgimento na Alemanha, em 1850, e posterior uso abusivo por Adolf Hitler, durante a ascensão do nacional socialismo. Isso motivou sua abolição, pela Constituição de Bonn, de 1949, e substituição pela declaração de estado de necessidade legislativa.




    Há de se perceber que as MPs constituem um mal necessário no sentido em que apenas por intermédio da atuação menos morosa do Poder Executivo, frente ao processo legislativo mais elaborado do Poder Legislativo, é que se pode prestar à população uma produção legal condizente com os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, por exemplo.




    Fosse interrompida a revisão neste ponto e tudo pareceria dentro de uma proposta lógica aceitável. Afinal, demonstrou-se a necessidade de o Estado Providência efetivar de forma mais célere a prestação legislativa estatal, por intermédio de intervenção do Poder Executivo no processo de produção legal. Por consequência, a Constituição de 1988 trouxe em seu texto a possibilidade de edição das MPs, com força de lei, por parte do Presidente da República, bem como a inciativa de lei por parte do executivo com o devido pedido de urgência.




    Porém, Abreu Junior (2002) destacou que na prática o Poder Executivo utilizou de suas prerrogativas constitucionais, no que tange à função atípica de legislar, desconsiderando os requisitos de relevância e urgência para edição de MPs e, por conseguinte, tratando dos mais diversos assuntos. Foram editadas 2.951 MPs desde 1988. Não bastasse isso – ter-se superado em 28 anos os decretos-lei emitidos nos 24 anos de governos militares – houve caso, antes da emenda constitucional 32/2001, em que MP, por intermédio de suas reedições, vigorou por mais de 7 anos. Tal situação, comum à época, determinava insegurança jurídica na medida em que os cidadãos não mais seguiam um direito certo. Mais ainda, há 49 MPs anteriores à emenda constitucional supracitada que permanecem em vigor até a presente data.




    O leitor atento pode argumentar que essa fase foi superada pela modificação constitucional em 2001. Nada obstante a emenda constitucional tenha limitado as reedições, tão nocivas ao processo legislativo, atualmente a lacuna deixada nas relações jurídicas efetuadas sob o domínio da eficácia da medida, mormente na falta de decreto legislativo a regulá-las, continua maculando o direito. Como destacou Ferreira Filho (2012) a abundância de leis efêmeras acaba por desacreditá-las e leva os indivíduos, descrentes com a efetiva ação do poder público, a vislumbrarem que seguir ou não a lei torna-se questão de opção.




    Toda essa exposição histórica, de transformação do Estado Liberal até o Estado Providência, nos leva, conforme visto nos parágrafos anteriores, a uma efusiva edição de MPs. No entanto, não só esta proposição é utilizada em abundância pelo Poder Executivo para ditar sua agenda ao Legislativo. De forma exemplificativa, de 2011 a 2014 houve 146 edições de MPs e 85 PLs de iniciativa da Presidência.




    Se os números absolutos revelam preferência por determinada proposição, os PLs no período considerado respondem por cerca de 60% do número total de MPs4, cabe, então, a análise dos assuntos tratados por cada proposição segmentados por campo de política pública. Passada essa primeira fase da revisão de literatura, o foco retorna aos estudos sobre o poder de agendamento do Executivo.




    Nesse sentido, Octávio Amorim Neto e Paulo Tafner (2002) apontaram para as MPs como um sistema de alarme de incêndio, ou seja, em temas sensíveis o Legislativo espera a atuação do Executivo para, após manifestação de diversos setores da sociedade, só então definir os limites de atuação a causarem menos danos eleitorais. De acordo com essa abordagem, pode-se inferir que a relação de preferência das proposições passa também por um cálculo político, de ambos os poderes, acerca da receptividade negativa de inovação legal por parte da população. Lembrando que as MPs possuem força de lei e permanecem em vigor até sua rejeição (tácita/expressa) ou aprovação.




    Freitas (2016), fugindo da análise tradicional, buscou respostas em questionamentos direcionados a um poder executivo forte frente ao legislativo fraco, por exemplo perquirindo se o poder legiferante do Presidente da República possui, de fato, a capacidade de agendar, e dominar, as discussões no Congresso Nacional. As conclusões do trabalho foram de que a atuação do legislativo está longe de ser passiva. Números próximos de 40% demonstraram o quanto as MPs e PLs de iniciativa do executivo foram modificadas quando da análise parlamentar. Além disso, demonstrou que em nosso presidencialismo de coalizão, termo criado por Sérgio Henrique Hudson de Abranches (1988), há acordos entre os dois lados para o equilíbrio da governabilidade. Gomes (2013), por sua vez, conclui que taxas de sucesso e dominância do Poder Executivo estão inversamente ligadas ao nível hierárquico das proposições.




    Sobre a hierarquia das proposições Gomes (2013, p. 66) informou que “a escolha de iniciar uma matéria por meio de determinada proposição limita as opções disponíveis quanto ao tipo de proposição e outros recursos a serem utilizados”. Continuou o autor pontuando que, entre as vias possíveis, a constitucional é a mais custosa uma vez que necessita de “supermaioria” para aprovação, além da impossibilidade de veto ou pedido de urgência. Por outro lado, as vias ordinárias e complementares encontram-se em um mesmo nível jurídico, apesar desta necessitar de maior atuação das Lideranças do Governo de forma a garantir quórum diferenciado e maioria absoluta na votação. Nas palavras de Gomes:




    As vias complementar e ordinária encontram-se juridicamente num mesmo nível (em caso de conflito prevalece o dispositivo mais recente). Entretanto, do ponto de vista estratégico, a via complementar estaria numa posição intermediária, pois apresenta conteúdo de complementação de diretriz constitucional (com nível de conflito provavelmente maior), além de apresentar maiores exigências para aprovação do que a legislação da via ordinária. De todo modo, essas vias exigem, no máximo, uma coalizão que assegure a maioria absoluta dos votos, o que garante tanto a aprovação da lei, como a manutenção dos vetos do presidente. (GOMES, 2013, p. 67).




    Sendo assim, a via ordinária apresenta-se ao Poder Executivo, inclusive se apoiando na conclusão das taxas de sucesso e dominância serem inversamente proporcionais à hierarquia da proposição utilizada, como um leque de oportunidades dentro de três possíveis ações executivas: projetos de lei de iniciativa do poder executivo, pedido de urgência constitucional e edição de MPs.




    Luciano Da Ros (2008) chamou a edição de medidas provisória por poder de decreto o qual, informou o autor, descende diretamente dos antigos decretos-lei. Um dos pontos de destaque do trabalho de Ros é a inclusão do Poder Judiciário na análise das relações existentes acerca da governabilidade/ingovernabilidade do sistema político brasileiro. Em sua linha de raciocínio, demonstrou que tanto o Legislativo quanto o Judiciário, este por atuação do Supremo Tribunal Federal, tendem a introduzir mais controle sobre a atividade atípica legislativa do Executivo – quer seja modificando a Constituição, como foi o caso da edição da EMC 32/2001; quer seja por intermédio de jurisprudências, como a que definiu ser juízo discricionário do Poder Legislativo os pressupostos de relevância e urgência para a edição de MPs.




    Por conseguinte, essas conclusões acabaram apontando que a capacidade de pautar o agendamento do Poder Legislativo, por uma das vias já destacadas por Gomes (2013), pode ser limitada pela própria ação do Legislativo, como é de se esperar, e por uma nova variável a ser considerada, qual seja a ingerência do Poder Judiciário. Esta é uma variável importante, mas o estudo não entrou na questão deixando o convite para que outros pesquisadores o façam.




    Abramovay (2010), ainda que com intenções diferentes das aqui estabelecidas, conforme já mencionado anteriormente, avaliou as áreas temáticas das MPs em dois períodos distintos: 1994-2001 e 2002-2008. Como pode ser observado, o marco que os separa é a emenda constitucional 32/2001. Dois alertas foram feitos pelo autor: o primeiro diz respeito a complexidade de análise de momentos diferentes frente à mudança crucial de proibição de reedição das medidas; o segundo no que tange ao fato de termos governos distintos, Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva.




    Apesar de parte da pesquisa do autor ter sido realizada dentro do espaço temporal que é escopo deste trabalho (2003-2008), sua análise se preocupou com a retomada de poder do Congresso frente ao agendamento do Executivo. A forma escolhida para classificar as temáticas, bem como comparar sucesso/insucesso, além do grau de modificação das proposições, diferiu em muito da proposta deste trabalho. Logo, apesar de servir como comparativo de resultados em momento posterior, as metodologias das pesquisas não se confundiram.




    Este trabalho, ainda que tenha suas próprias peculiaridades, assemelha-se, em termos metodológicos, aos trabalhos de Cruz (2009) e Martins (2012). Neste por conta da análise conjunta de MPs e PLs segundo verificação de diferenças textuais; naquele, o qual se limitou a levantar PLs de iniciativa do Executivo, em virtude de acompanhamento minucioso das tramitações possibilitando identificar emendamentos capazes de transformar parcial e substancialmente o texto original.




    Por derradeiro, ao menos nessa primeira fase de revisão de literatura, vale rememorar o importante trabalho realizado por Figueiredo e Limongi (2001) quando da análise da produção legislativa e das votações nominais ocorridas entre 1989 e 1998. Com aquele estudo acabaram por questionar a visão recorrente de que o Congresso Nacional apresentaria obstáculos à agenda legislativa do Poder Executivo. O que se provou foi uma taxa considerável de sucesso deste poder quando pauta a agenda do Parlamento Federal. Mais ainda, os autores demonstraram que a produção legal é dominada pelo Executivo com taxas muito próximas a de países parlamentaristas, acima de 85%.




    1.2 Metodologia




    Em linhas gerais:




    • Foi realizada pesquisa descritiva por intermédio de coleta de dados obtidos em bancos de dados públicos da Câmara dos Deputados e do Senado.




    • A análise abordou qualitativa e quantitativamente as informações.




    • O tratamento estatístico foi realizado com fulcro em sua natureza descritiva.




    O método consistiu na busca dos dados, referentes às MPs e PLs de iniciativa do Presidente da República, fornecidos pela Câmara dos Deputados e Senado. A busca se deu em bancos de dados públicos da Câmara dos Deputados e do Senado dos quais foram coletadas as seguintes variáveis, no período de 2003 a 2014, correspondente às 52ª, 53ª e 54ª legislaturas:




    - Nomenclatura: nome dado à proposição.




    - Ano: ano em que foi proposta a proposição.




    - Ementa: resumo da proposição.




    - Situação (possíveis valores): arquivada, perdeu a eficácia, tramitando, declarada prejudicada, transformada em norma jurídica, apensada e declaração incidental de inconstitucionalidade.




    - Assunto: área de política pública (administração pública; agricultura, pecuária e pesca; ciência e tecnologia; defesa e segurança nacional; desenvolvimento regional; arte e cultura; desporto e lazer; direito civil e processual civil; direito do trabalho e processual do trabalho; direito e defesa do consumidor; direito penal e processual penal; direitos humanos, minoria e cidadania; educação; homenagens e datas comemorativas; previdência e assistência social; recursos hídricos, minerais e política energética; saúde; segurança pública; trabalho e emprego; viação e transportes; arte e cultura; comunicação; desenvolvimento urbano e trânsito; finanças públicas e orçamento; indústria, comércio e abastecimento; meio ambiente e desenvolvimento sustentável; política econômica; política fundiária; sistema financeiro; tributação; turismo).




    - Veto: se houve recusa do Presidente da República, em parte ou totalmente, no texto aprovado pelo Congresso Nacional.




    - Regime (apenas no caso de PLs): prioridade (Art. 151, II, RICD), (BRASIL, 2017a); urgência (Art. 155, RICD); urgência (Art. 64, CF) (BRASIL, 1988).




    - Quantidade de emendas: número de emendas propostas na Câmara dos Deputados e no Senado Federal.




    - Substitutivo: se houve ou não proposta de emenda substitutiva.




    - PLV: se houve ou não projeto de lei de conversão da medida provisória.




    Dentro dos assuntos possíveis, seguindo a tipologia já criada no sistema de tramitação das proposições legislativas – SILEG, ocorreram os seguintes agrupamentos (os quais foram utilizados neste trabalho):




    - “Política Econômica” absorve: “Agricultura, Pecuária e Pesca”; “Recursos Hídricos, Minerais e Política Energética”; “Indústria, Comércio e Abastecimento”; “Turismo”.




    - “Finanças Públicas e Orçamento” absorve “Sistema Financeiro”.




    - “Ciência e Tecnologia” absorve “Comunicação”.




    - “Desenvolvimento Urbano e Trânsito” absorve “Desenvolvimento Regional” e se funde com “Viação e Transportes”.




    - “Arte e Cultura” se funde com “Desporto e Lazer”.




    - “Previdência e Assistência Social” se funde com “Saúde”.




    - “Defesa e Segurança Nacional” absorve “Segurança Pública”.




    Terminada essa etapa, passa-se ao tratamento das informações. Com as áreas definidas, foi verificado se há preferência pelo Poder Executivo para o uso de uma ou outra proposição em cada um dos campos de atuação de políticas públicas. Além disso, a pesquisa também abordou as taxas de sucesso/insucesso, bem como o grau de intervenção do Legislativo, tanto no comparativo das proposições quanto nas áreas de políticas públicas.




    Para a análise do sucesso/insucesso, bem como da modificação dos textos após sua tramitação no CN, dois caminhos foram trilhados: primeiro com a metodologia apresentada por Cruz (2009), na qual se avaliou a apresentação dos pedidos de urgência, bem como a presença de rejeição de parte do texto final pelo Executivo (veto); o segundo por intermédio da comparação textual das propostas inicial e final, conforme realizado por Martins (2012) e determinando três possibilidades (OR, EM, SUB). OR significa que o texto não sofreu mudanças ou foram irrelevantes (apenas gramaticais, por exemplo); EM determina ter havido modificação no texto original, mas não a ponto de alterar significativamente suas principais disposições; SUB, por conseguinte, indica alteração substancial na proposta advinda do Legislativo. Há de se destacar que para essas comparações só foram consideradas as proposições que se iniciaram e findaram na mesma legislatura.




    A análise textual restou realizada com o uso da ferramenta DiffNow5. Com ela tornou-se possível ter acesso visual e destacado das mudanças ocorridas. Além disso, teve-se uma contagem das linhas modificadas bem como o quantitativo de adições e subtrações verificadas. Sendo assim, a determinação das variáveis OR, EM e SUB passaram pela análise quantitativa, ainda que em uma ou outra proposição ocorreu análise qualitativa6.




    Para rotular a mudança como OR duas são as regras: não houve PLV (no caso das MPs) ou substitutivos (no caso dos PLs); ou as mudanças foram meramente na correção de palavras e técnica legislativa (no caso de MPs e PLs). EM significa que ocorreu algum emendamento, portanto há PLV (nas MPs); além disso, a alteração foi além de palavras e técnica legislativa (MPs e PLs), há inclusão/exclusão textual sem que isso desnature o objetivo inicial. A ideia de SUB carrega consigo o conceito de substitutivo, uma mudança considerável no texto original. Para tanto, se avalia mudanças em patamares acima de 20%, abaixo disso se enquadra na variável EM.




    




    

      

        1 As mudanças aqui tratadas referem-se ao processo legislativo em si e não à forma como o Executivo passou ou deixou de adotar as medidas provisórias para encaminhar seu agendamento ao Legislativo, isso não será abordado neste trabalho.


      




      

        2 O termo remete às três Lideranças existentes no Parlamento: Liderança do Governo no Congresso, Liderança do Governo na Câmara e Liderança do Governo no Senado.


      




      

        3 A autora avaliou os governos de Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva.


      




      

        4 Gomes (2011), ao analisar os períodos de 1999 a 2006, chegou a valores de 80%.


      




      

        5 https://www.diffnow.com


      




      

        6 Tal situação foi verificada quando a contagem de linhas ficar próxima do critério adotado de mudança em 20% do texto.


      


    


  




  

    2. PROJETOS DE LEI DE INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO E MEDIDAS PROVISÓRIAS




    Neste capítulo pretende-se apresentar informações necessárias para que os dados, os quais serão analisados posteriormente, possam ser entendidos segundo as definições aqui tratadas. Para tanto: foi feita abordagem sobre os instrumentos do Poder Executivo utilizados para propor sua agenda ao Legislativo; após, verificou-se acerca das proposições alvo desta pesquisa (MPs e PLs de iniciativa do Executivo), enfatizando-se suas tramitações; por último, analisou-se o regime de urgência e veto presidencial.




    Antes, no entanto, importante informar sobre as possibilidades que o Executivo possui para propor legislação, segundo o art. 59 da Constituição Federal. O Presidente da República possui poder de iniciativa no que tange às emendas à Constituição, leis complementares e leis ordinárias. Além disso, pode criar texto legal por intermédio das leis delegadas, bem como das medidas provisórias.




    2.1 Instrumentos do Poder Executivo para propor sua agenda ao Legislativo




    Abranches (1988), em seu artigo mais famoso, investigou a sociedade brasileira segundo sua homogeneidade e pluralidade de interesses para concluir que:




    O dilema institucional brasileiro define-se pela necessidade de se encontrar um ordenamento institucional suficientemente eficiente para agregar e processar as pressões derivadas desse quadro heterogêneo, adquirindo, assim, bases mais sólidas para sua legitimidade, que o capacite a intervir de forma mais eficaz na redução das disparidades e na integração da ordem social. (ABRANCHES, 1988, p. 7-8)




    Ao longo do texto, o citado autor buscou analisar componentes desse dilema de forma a propor soluções ou, ao menos, despertar em outros necessidade de equacionar disparidades sociais frente a instabilidades políticas-econômicas. Sendo assim, destacou que o Brasil7, quando comparado com um conjunto de democracias8, possui algumas características que vão definir um modelo específico aqui adotado, denominado pelo pesquisador como presidencialismo de coalizão: o presidencialismo, uma vez que 76% dos regimes liberais-democráticos no pós-guerra é parlamentarista; o multipartidarismo e a representação proporcional.




    O referido modelo partiu, então, da premissa9 de serem necessárias grandes coalizões entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo de forma que, dentro das regras do jogo impostas por nosso sistema jurídico-legislativo, principalmente nos textos constitucionais, o Presidente da República consiga aprovar seus projetos sem grandes obstáculos no Congresso Nacional.




    Para se entender essas articulações entre o Legislativo e Executivo, interessante reportar-se à Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988. Ao lembrar que o texto de Abranches foi redigido durante o período da ANC, Sérgio Antônio Ferreira Victor escreveu:




    Abranches diagnosticou a existência de um governo anterior ao próprio regime, o que influenciaria inequivocamente o desenho institucional a ser realizado durante a Assembleia Nacional Constituinte. Significa dizer que, enquanto os constituintes debatiam acerca de nossa futura organização política (forma e sistema de governo, por exemplo), a vida da nação prosseguia com um governo que fazia transição democrática, já composto por uma coalizão de partidos, e que gastou seu tempo administrando uma crise atrás de outra. (VICTOR, 2015, p. 88)




    Sobre as crises da ANC, Adriano Pilatti (2016), ao fazer estudo pormenorizado dos trabalhos legislativos ao longo da constituinte de 1987-1988, destacou, por exemplo: a dificuldade para elaboração do regimento interno; as disputas internas no Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), com maior número de assentos na ANC, ao qual pertenciam o Presidente da República e o Presidente da Mesa dos trabalhos; a pressão externa dos militares e do Poder Executivo, exercido por um Presidente civil, porém eleito de forma indireta; grande participação/pressão popular, com os corredores e áreas externas do Congresso Nacional tomados por membros dos mais diversos grupos da sociedade.




    Sendo assim, a teoria constitucionalista da Carta Magna ser escrita por um Poder Constituinte Originário – definido como poder político supremo inicial, autônomo e incondicionado – não se demonstrou durante a ANC. Muito pelo contrário, teve como base a Constituição de 1946, ao menos no que diz respeito a seus títulos e capítulos; houve forte influência externa, tanto popular como institucional; e condicionou-se, por vezes, à vontade do Poder Executivo. Isso, por sua vez, corroborou com as ideias de Abranches no sentido de que uma grande coalizão se formou durante a constituinte para que os trabalhos pudessem chegar ao fim. Coalizão que já existia anteriormente e acabou por condicionar os governos vindouros.




    Destaque-se que, ao contrário do que se desejava inicialmente, a ANC manteve o presidencialismo, o sistema proporcional de lista aberta para preenchimento das cadeiras do legislativo10 e o multipartidarismo, estes últimos determinando uma fragmentação partidária no Congresso Nacional. Nesse sentido, Fabiano Santos (1997), da análise dos períodos compreendidos sobre a tutela da Constituição de 1946 (1946-1964) e 1988, defendeu que do ponto de vista das instituições políticas nada foi modificado substancialmente, continua-se com um sistema multipartidário, presidencialista e de voto proporcional personalizado. Por outro lado, os recursos de agenda nas mãos do Executivo sofreram importantes alterações conforme se depreende do quadro abaixo, apresentado pelo referido autor11:




    Quadro 1 – Constituições Brasileiras comparadas – 1946 e 1988: Poderes Legislativos do Presidente da República




    

      

        



        



        

      



      

        

          	



          	

            1946


          



          	

            1988


          

        




        

          	

            Leis de Iniciativa Exclusiva do Executivo


          



          	

            Art. 67 [...]




            § 2º Ressalvada a competência da Câmara dos Deputados, do Senado e dos Tribunais Federais, no que concerne aos respectivos serviços administrativos, compete exclusivamente ao Presidente da República a iniciativa das leis que criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou a despesa pública e disponham sobre a fixação das Forças Armadas. Aos projetos oriundos dessa competência exclusiva do Presidente da República não serão admitidas emendas que aumentem a despesa prevista.


          



          	

            Art. 61. [...]




            § 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:




            I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;




            II - disponham sobre:




            a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;




            b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;




            c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;




            d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;




            e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84, VI;




            f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.


          

        




        

          	

            Urgência e Medida Provisória


          



          	

            Inexistente


          



          	

            Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional.




            Art. 64. [...]




            § 1º O Presidente da República poderá solicitar urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa.




            § 2º Se, no caso do § 1º, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal não se manifestarem sobre a proposição, cada qual sucessivamente, em até quarenta e cinco dias, sobrestar-se-ão todas as demais deliberações legislativas da respectiva Casa, com exceção das que tenham prazo constitucional determinado, até que se ultime a votação.




            § 3º A apreciação das emendas do Senado Federal pela Câmara dos Deputados far-se-á no prazo de dez dias, observado quanto ao mais o disposto no parágrafo anterior.


          

        




        

          	

            Poder de Veto


          



          	

            Art. 70 [...]




            § 3º - Comunicado o veto ao Presidente do Senado Federal, este convocará as duas Câmaras para, em sessão conjunta, dele conhecerem, considerando-se aprovado o projeto que obtiver o voto de dois terços dos Deputados e Senadores presentes. Nesse caso, será o projeto enviado para promulgação ao Presidente da República.


          



          	

            Art. 66 [...]




            § 4º O veto será apreciado em sessão conjunta, dentro de trinta dias a contar de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Deputados e Senadores.


          

        


      

    




    Fonte: Santos (1997).




    Santos, apresentando dados de Charles Pessanha, apontou ainda que as leis aprovadas com origem no Executivo são da ordem de 42,8% durante o período 1946-1964 e de 84,9% na vigência da Constituição de 1988 (1988-1994). Contrariamente, leis de iniciativa do Legislativo caíram de 57,2% para 15,1%. O autor, então, defendeu “o argumento que mudanças nas regras que regulam o processo decisório, e não as instituições que formam a pólis, foram determinantes para a alteração da relação Executivo/Legislativo. A agenda compartilhada cedeu espaço para uma agenda imposta” (SANTOS, 1997, p. 10). Figueiredo e Limongi (2009) mencionaram e defenderam a fusão de agendas, ou seja, interesses mútuos entre os dois poderes.




    O desenho que se apresentou, então, foi o de manutenção das instituições políticas com ampliação do poder de agendamento do Legislativo pelo Presidente da República, destacando-se, conforme verificado no quadro anterior, a possiblidade de edição de medidas provisórias e os pedidos de urgência, determinando trâmite mais célere, nos projetos de sua iniciativa. Aliando-se ainda os dois outros instrumentos apresentados, iniciativa legislativa exclusiva e poder de veto, bem como a distribuição de cargos, mormente nas pastas ministeriais, e o poder sobre a execução de emendas orçamentárias, construiu-se o arcabouço instrumental do denominado presidencialismo de coalizão.




    Para os propósitos deste trabalho, uma vez que não serão objetos de estudos a distribuição de cargos ao Legislativo pelo Executivo e nem a execução de emendas orçamentárias dos parlamentares, passa-se a uma breve análise das demais ferramentas.




    2.2 A medida provisória




    Conforme visto no tópico anterior, na última Constituição democrática, no sentido de ter sido promulgada após a existência de uma Assembleia Nacional Constituinte, de 1946 não havia previsão de MPs ou outro instrumento que desse ao Presidente da República a capacidade de emitir atos normativos com força de lei, os quais apenas posteriormente seriam avaliados pelo Legislativo. No entanto, a Constituição de 1967, alterada pela EMC1, de 17 de outubro de 1959, trazia em seu artigo 5512:




    Art. 55. O Presidente da República, em casos de urgência ou de interesse público relevante, e desde que não haja aumento de despesa, poderá expedir decretos-leis sobre as seguintes matérias:




    I - segurança nacional;




    II - finanças públicas, inclusive normas tributárias; e




    III - criação de cargos públicos e fixação de vencimentos.




    § 1º Publicado o texto, que terá vigência imediata, o Congresso Nacional o aprovará ou rejeitará, dentro de sessenta dias, não podendo emendá-lo; se, nesse prazo, não houver deliberação, o texto será tido por aprovado.




    § 2º A rejeição do decreto-lei não implicará a nulidade dos atos praticados durante a sua vigência. (BRASIL, 1967)




    Portanto, sobre a égide do regime militar, o Presidente da República poderia editar, desde que presentes os requisitos de urgência e interesse público relevante, decretos-lei com aplicação imediata e presunção de aprovação caso no CN não houvesse deliberação legislativa no prazo de sessenta dias13. Nas palavras de Ferreira Filho:




    Na prática, enquanto em vigor a Constituição de 1967, o decreto-lei se tornou a forma “normal” de legiferação. O Presidente da República obviamente preferia essa fórmula do que aquela mais onerosa politicamente de apresentar projeto de lei à apreciação do Congresso Nacional. Isto, na verdade, foi possível apenas porque se deu uma interpretação amplíssima ao conceito de segurança nacional, de modo a fazê-lo abranger tudo, ou quase tudo. Afinal o que não toca, embora mui indiretamente, a segurança da nação?. (FERREIRA FILHO, 2012, p. 259)




    Interessante ponderação fez o autor, se por um lado a atuação do poder legiferante presidencial, pela via dos decretos-lei, aparentava ser bastante reduzido em função das limitações trazidos pelos incisos I, II e III do supracitado art. 55, por outro encontrou-se uma forma de ampliar os poderes por intermédio de interpretação extensiva no subjetivismo do termo “segurança nacional”. Grandes críticas eram feitas, tanto no meio político como jurídico, nesse instrumento que representava uma das formas do autoritarismo militar.




    Era de se esperar que a nova Constituição democrática, de 1988, suplantasse o dispositivo, o que foi feito em parte. Isso porque em seu lugar, com inspiração na Constituição italiana de 194714, surgiram as medidas provisórias. Originalmente o texto da CF/88 dispôs:




    Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional, que, estando em recesso, será convocado extraordinariamente para se reunir no prazo de cinco dias.




    Parágrafo único. As medidas provisórias perderão eficácia, desde a edição, se não forem convertidas em lei no prazo de trinta dias, a partir de sua publicação, devendo o Congresso Nacional disciplinar as relações jurídicas delas decorrentes. (BRASIL, 1988).




    De uma primeira leitura já se depreende alcance muito maior do poder dado ao Presidente da República para editar atos normativos com força de lei. Isso porque não havia qualquer limitação material à edição de medidas provisórias. Em outras palavras, as MPs poderiam versar sobre qualquer assunto. Inclusive, foi por intermédio de MP que o ex-Presidente Fernando Collor de Mello confiscou as poupanças populares dos brasileiros.




    Nada obstante faltassem critérios a limitar os assuntos tratados, a MP diferia dos decretos-leis anteriores por conta da presunção de rejeição. De maneira contrária aos seus antecessores, o silêncio do Legislativo importava em perda de eficácia, caso em trinta dias não fosse a MP convertida em lei. Mais ainda, os atos praticados durante sua vigência seriam disciplinados pelo CN. No entanto, a intepretação que se deu à época, com anuência do STF, foi a de que MP não expressamente rejeitada poderia ser reeditada indefinidamente pelo Presidente da República, ou seja, na prática haveria aprovação tácita do texto. Mais ainda, o Supremo Tribunal Federal também rejeitou a avaliação dos requisitos de relevância e urgência, salvo em casos teratológicos, por parte do judiciário, determinando, assim, competência exclusiva do Legislativo para a apreciação discricionária e subjetiva dessas premissas constitucionais.




    O resultado disso foi o uso indiscriminado de reedições das MPs gerando grande insegurança, já que as relações jurídicas tratadas durante a vigência das normas que viessem a ser rejeitadas, ainda que se passasse um longo período, seriam tratadas posteriormente pelo CN. Por conta disso, os parlamentares reagiram com a EMC 32/2001 que, dentre outras mudanças, limitou materialmente o uso das MPs e proibiu as reedições na mesma edição legislativa.




    Apesar da referida emenda ter como objetivo limitar o uso abusivo das MPs, o que se verificou na prática não condisse com o esperado. Enquanto nos governos anteriores à EMC 32/2001 houve a média de uma MP enviada ao CN a cada 7,4 dias, após, até o governo de Michel Temer em novembro de 2017, tem-se a média de uma MP enviada a cada 7,5 dias, ou seja, não houve modificação.




    Por óbvio que o jogo passou a ser jogado de outra forma, se antes bastava a inércia do Legislativo para que o Executivo fizesse valer sua agenda, agora o esforço é muito maior, pois, a partir de 2001, passou a ser preciso a aprovação expressa da MP, sob pena de suspensão de seus efeitos, e os custos envolvidos robusteceram a necessidade de alimentar negociações no denominado presidencialismo de coalizão. O resultado dessas novas regras foram aqui analisados.




    2.3 O projeto de lei de iniciativa do Executivo




    O projeto de lei, em sentido amplo, é um tipo de proposição a ser discutida e votada no Congresso Nacional. Conforme previsto no art. 61 da CF, a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos.




    Portanto, atribuiu-se ao Chefe do Poder Executivo Federal a capacidade de iniciativa de projeto de lei, ou seja, possibilidade de propor ao Legislativo, retirando-o da inércia que porventura possa estar, temas a serem deliberados e transformados em normas vigentes no nosso sistema jurídico. Mais ainda, o § 1º do art. 61 determina casos, como por exemplo fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas, em que a iniciativa de lei é privativa do Presidente da República.




    Diferentemente do que ocorre com o Supremo Tribunal Federal, Tribunais Superiores e Procurador-Geral da República, os quais só possuem poder de iniciativa de lei sobre os temas que forem delineados pela Constituição Federal, o Presidente da República pode dar início a apreciação de matérias gerais, da mesma forma que qualquer parlamentar, desde que a CF não trate o assunto como de iniciativa privativa.




    Além disso, há previsão constitucional, art. 64 da CF, que permite ao Presidente acelerar o trâmite dos projetos de sua iniciativa, o chamado pedido de urgência constitucional, o qual será abordado mais adiante.




    Sobre o projeto de lei ordinária, vale a definição trazida no sítio do Senado Federal15:




    Trata de assuntos diversos da área penal, civil, tributária, administrativa e da maior parte das normas jurídicas do país, regulando quase todas as matérias de competência da União, com sanção do presidente da República. O projeto de lei ordinária é aprovado por maioria simples. Pode ser proposto pelo presidente da República, deputados, senadores, Supremo Tribunal Federal (STF), tribunais superiores e procurador-geral da República. Os cidadãos também podem propor tal projeto, desde que seja subscrito por, no mínimo, 1% do eleitorado do país, distribuído pelo menos por cinco estados, com não menos de 0,3% dos eleitores de cada um deles. (BRASIL, 2018).




    Frise-se por oportuno que este trabalho não abordou os projetos de lei do Congresso Nacional (PLN) encaminhados pelo Presidente da República, uma vez que ficam restritos à área orçamentária, e nem tampouco os projetos de lei complementar (PLP). Estes porquanto os assuntos não podem ser objetos de MP e isso inviabilizou a comparação pretendida.




    2.4 Diferenças entre MPs e PLs




    Neste tópico o objetivo é levantar a discussão acerca das diferenças entre as proposições objeto deste trabalho, quais sejam as medidas provisórias e os projetos de lei de iniciativa do Poder Executivo. Conforme foi visto anteriormente, os PLs de iniciativa do Presidente da República podem ser de iniciativa privativa ou geral. Enquanto as MPs têm tratamento especial tanto pela Constituição quanto pela Resolução n. 1 de 2002 do CN, os PLs de iniciativa presidencial seguem o mesmo rito de tramitação das leis ordinárias e complementares.




    Dentro do referido tratamento especial dado às MPs destaque-se o fato de, após a edição da EMC 32/2001, haver limitação material para suas edições. Em contrapartida, os PLs, desde que não configurem temas de iniciativa privativa de outros órgãos, podem versar sobre qualquer assunto. Sendo assim, dois pilares surgem para diferenciar medidas provisórias e projetos de lei de iniciativa do Poder Executivo Federal: o primeiro no que tange às matérias que podem ser tratadas pela edição de MPs, uma vez que os PLs, via de regra, alcançam qualquer assunto; o segundo quanto à tramitação de cada uma das proposições.




    
2.4.1 Temas que podem ser tratados por MPs e PLs





    Conforme já foi dito, o Presidente da República não possui limitações, salvo a iniciativa privativa de leis de outros órgãos, para oferecer ao Congresso Nacional uma proposição na forma de projeto de lei. Por outro lado, em se tratando de medida provisória, há uma limitação material a ser respeitada conformo art. 62, § 1º da CF:




    Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional.




    § 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria:




    I – relativa a:




    a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral;




    b) direito penal, processual penal e processual civil;




    c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia de seus membros;




    d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e suplementares, ressalvado o previsto no art. 167, § 3º;




    II – que vise a detenção ou sequestro de bens, de poupança popular ou qualquer outro ativo financeiro;




    III – reservada a lei complementar;




    IV – já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e pendente de sanção ou veto do Presidente da República. (BRASIL, 1988).




    Além do rol taxativo, previsto no inciso I, tem-se que todas as previsões constitucionais reservadas a lei complementar não podem ser objeto de MP. Como exemplo: direitos trabalhistas de relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa; permissão para que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente; disposições sobre elaboração, redação, alteração e consolidação das leis; dentre outras hipóteses.




    Sendo assim, em algumas análises comparativas entre MPs e PLs, é relevante a retirada de temas objetos de PL que não podem ser tratados por MP. Isso porque não há possibilidade de escolha, pelo Poder Executivo, da proposição mais adequada para atingir os fins pretendidos uma vez que apenas o PL apresenta-se como adequado.




    
2.4.2 Tramitação de MPs e PLs





    Embora o processo de tramitação, tanto de MPs quanto de PLs, tenha um certo grau de complexidade, é possível reduzi-los a alguns passos importantes. Para os propósitos desta pesquisa a abordagem será mais ampla com destaque para alguns pontos específicos.




    De forma bem resumida, os PLs de iniciativa do Executivo iniciam sua tramitação na Câmara dos Deputados. A tramitação tanto na CD quanto no SF ocorre nas Comissões Permanentes. A exceção de algumas situações (projeto de lei complementar, de código, que tenham recebido pareceres divergentes, em regime de urgência, por exemplo), o PL não necessita ir ao Plenário, seguindo, portanto, diretamente ao Senado Federal. Este, por sua vez, pode: aprovar o texto da CD, o que determina que o PL vá a sanção presidencial; ou propor alterações, por intermédio de emendas, de forma que o texto retorno à CD para análise das modificações do SF. Nessa segunda hipótese, a CD enviará o texto para sanção com ou sem as alterações. Em qualquer caso as Casas Legislativas podem arquivar o PL.




    As MPs, por sua vez, começam com a publicação do texto no Diário Oficial da União. Em seguida é montada Comissão Mista, envolvendo membros da CD e do SF, específica para apresentação de parecer que pode sugerir a aprovação total da MP, sua rejeição ou alteração do texto quando ocorre a apresentação do Projeto de Lei de Conversão. Após, a MP segue para a Câmara dos Deputados que, aprovando na íntegra ou com alteração o texto, encaminha para o Senado Federal. Da mesma forma que nos PLs, se o SF aprova o texto da CD com alterações, ele volta para a Câmara dos Deputados onde serão votadas as modificações. Aprovada a MP sem qualquer modificação, ela se converte em lei por promulgação do Presidente da Mesa do Congresso Nacional. Realizada a conversão, o PLV é enviado à sanção do Presidente da República.




    Alguns pontos devem ser destacados na diferença de tramitação entre as duas proposições. O primeiro diz respeito à possibilidade de apresentação de emendas, enquanto nos PLs as emendas são oferecidas em cada Comissão Permanente ou no Plenário, nas MPs o emendamento só ocorre nas Comissões Mistas. Isso, por si só, sobre a ótica da escolha racional, aponta uma arena mais reduzida para atuação do Executivo, diminuindo custos e aumentando a possibilidade de sucesso.




    Além disso, a MP apresenta força de lei desde sua publicação, ou seja, os objetivos do Executivo são alcançados imediatamente. Não bastasse isso, caso o Legislativo rejeite ou altere o texto original deverá oferecer Decreto Legislativo para regular os fatos ocorridos durante a vigência do MP. A insegurança jurídica e a oportunidade de o Executivo impor desde logo sua agenda determinam maiores vantagens no uso das MPs.




    2.5 O regime de urgência




    Conforme já mencionado, a Constituição Federal prevê em seu art. 64 a possibilidade do Presidente da República requisitar urgências em projetos de sua autoria. Tal instituto, se utilizado, impõe que Câmara e Senado, sob pena de trancamento da pauta, deliberem o PL em, no máximo, 90 dias (45 dias para cada Casa Legislativa). Além disso, os próprios regimentos internos impõem peculiaridades aos PLs com pedido de urgência (o RICD, por exemplo, impede que tais projetos tramitem conclusivamente pelas Comissões, sem passar pelo Plenário).




    Além do pedido de urgência constitucional, o RICD (BRASIL, 2017a), prevê a urgência regimental em seu art. 152:




    Art. 152. Urgência é a dispensa de exigências, interstícios ou formalidades regimentais, salvo as referidas no § 1º deste artigo, para que determinada proposição, nas condições previstas no inciso I do artigo antecedente, seja de logo considerada, até sua decisão final.




    § 1º Não se dispensam os seguintes requisitos:




    I - publicação e distribuição, em avulsos ou por cópia, da proposição principal e, se houver, das acessórias;




    II - pareceres das Comissões ou de Relator designado;




    III - quórum para deliberação.




    § 2º As proposições urgentes em virtude da natureza da matéria ou de requerimento aprovado pelo Plenário, na forma do artigo subsequente, terão o mesmo tratamento e trâmite regimental. (BRASIL, 2017a).




    Da mesma forma, prevê o RISF:




    Art. 337. A urgência dispensa, durante toda a tramitação da matéria, interstícios, prazos e formalidades regimentais, salvo pareceres, quórum para deliberação e distribuição de cópias da proposição principal. (BRASIL, 2017b).




    Apesar da previsão em ambos os regimentos, pelo fato dos PLs iniciarem na Câmara dos Deputados, foram considerados como pedidos de urgência regimental aqueles com base no art. 152 do RICD (BRASIL, 2017a). Em todos os casos, o pedido de urgência, como o próprio nome indica, determina, ou ao menos deveria, um andamento mais célere dos PLs no Congresso Nacional.




    2.6 Do veto presidencial




    Sobre o veto presidencial, Simone Diniz esclareceu:




    No caso de uma alteração substantiva que mude a vontade do presidente, este pode recorrer ao veto. Como se sabe, o Executivo pode se valer tanto do veto total quanto do parcial. No primeiro caso, trata-se de um instrumento que bloqueia a mudança da legislação. No segundo, o presidente pode promulgar os artigos do projeto que sejam consensuais e remeter para reconsideração do Congresso somente as partes que foram vetadas. Embora sejam instrumentos cuja iniciativa está nas mãos do Executivo, a última palavra, de qualquer forma, é do Congresso. Tanto o veto total quanto o parcial podem ser derrubados pelo Legislativo, desde que aprovado por maioria absoluta. A permanência do veto indicaria que prevaleceu a vontade do Executivo. A derrubada, por sua vez, expressaria sua derrota. (DINIZ, 2005, p. 338-339)




    Embora a autora se refira à última palavra, quanto ao veto presidencial, como sendo do Congresso Nacional, o fato é que se abre mais uma janela de possibilidade ao Executivo o qual pode tomar para si decisão impopular que o CN não quis assumir e ainda negociar a votação do veto, que necessita de quórum qualificado, no Plenário. Essa variável é, portanto, primordial para definir se as alterações da proposição inicial fogem dos objetivos do Poder Executivo.




    Destaque-se que, entre as proposições de 1999 a 2006, nenhum veto presidencial foi derrubado, conforme Gomes (2011).




    




    

      

        7 A pesquisa compara as democracias da década de 70 com o Brasil dos anos 45, 50, 54, 58, 62 e 87.


      




      

        8 O autor faz comparação com os seguintes países: Dinamarca, Austrália, Alemanha, Áustria, Bélgica, Canadá, Finlândia, França, Itália, Holanda, Japão, Noruega, Nova Zelândia, Inglaterra, Suécia e Suíça.


      




      

        9 Não se trata de mero silogismo, mas sim de dados apresentados. A título exemplificativo, no período de 1946-64, 80% dos governos formaram grandes coalizões.


      




      

        10 Com exceção do Senado Federal.


      




      

        11 A ideia do quadro permanece intocável, porém foi modificado de forma a trazer os textos constitucionais em suas versões originais.


      




      

        12 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc_anterior1988/emc01-69.htm


      




      

        13 A EMC n. 22/82 modificou um pouco a regra ao determinar que, findo o prazo de sessenta dias, os decretos-leis entrariam na ordem do dia em regime de urgência, por dez sessões subsequentes e em dias sucessivos. A aprovação se manteria caso não houvesse deliberação.


      




      

        14 “Medidas provisórias” é a tradução literal de “provvedimenti provisori”, previsto no art. 77, 2ª e 3ª partes, da Constituição Italiana de 1947. (FERREIRA FILHO, 2015).


      




      

        15 https://www12.senado.leg.br/noticias/glossario-legislativo/lei-ordinaria


      


    


  




  

    3. ANÁLISE DOS DADOS – PERÍODO DE 2003 A 2010




    Este capítulo apresenta a análise dos dados coletados por intermédio do Sileg, tanto em sua modalidade disponível no sítio da Câmara dos Deputados quanto do programa instalado em estações de trabalho na Casa, e do sítio do Senado Federal. As informações foram apresentadas da seguinte forma: primeiro os dados referentes às MPs; depois os dados dos PLs de iniciativa do Executivo e, por último, a análise conjunta.




    3.1 Dados referentes às medidas provisórias




    O período de 2003 a 2006 correspondeu ao primeiro mandato do ex-Presidente Lula. Nele foram editadas 239 MPs, média de uma MP apresentada a cada 6 dias. Dessas, 16 tiveram sua vigência encerrada ou foram convertidas em lei apenas em 200716. Dentre as 223 analisadas, 200 foram transformadas em norma jurídica, 8 perderam a eficácia e 15 foram arquivadas. Graficamente:




    Gráfico 1 – Situação das Medidas provisórias – período de 2003 a 2006
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    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (SILEG).




    O período de 2007 a 2010, por sua vez, correspondeu ao segundo mandato do ex-Presidente Lula. Nele foram editadas 179 MPs, média de uma MP apresentada a cada 8 dias. Dessas, 22 tiveram sua vigência encerrada ou foram convertidas em lei apenas em 200717. Dentre as 157 analisadas, 132 foram transformadas em norma jurídica, 11 perderam a eficácia e 14 foram arquivadas. Em termos gráficos:




    Gráfico 2 – Situação das Medidas provisórias – período de 2007 a 2010
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    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (SILEG).




    Em todo o período, teve-se aproveitamento de 87% da MPs enviadas ao Congresso Nacional contra 13% de suposto insucesso. Isso sem considerar MPs que mesmo perdendo a eficácia tenham atingido seu objetivo (como no caso das que abrem crédito extraordinário18). Comparado com o período de 2011 a 2014 (75% de aproveitamento), conforme será visto no próximo capítulo, percebeu-se que as medidas provisórias foram transformadas em normas jurídicas de forma mais efetiva no governo Lula.




    No entanto, para confirmar essa maior facilidade de tráfego, entendendo-se este como a passagem de uma proposição do Executivo pelo Legislativo até sua conformação em lei no sistema jurídico nacional, é insuficiente a simples constatação daquilo que se converteu em norma ou ficou pelo caminho.




    Para o avanço da discussão, e sedimentação de entendimento, necessária uma verificação qualitativa, ou seja, comparar as modificações realizadas pelo parlamento no texto final aprovado.




    Gráfico 3 – Atuação do Poder Legislativo nos textos das medidas provisórias – período de 2003 a 2010
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    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (SILEG).




    No período de 2003 a 2006 percebeu-se que 54% das proposições sofreram algum tipo de alteração quando de sua tramitação no Congresso Nacional. Valor próximo dos 58% verificados no segundo mandato do ex-Presidente Lula.




    Porém, 29% das MPs foram modificadas substancialmente no primeiro período contra 39% no outro. Isso demonstra que a Câmara dos Deputados e o Senado Federal se mostraram muito mais atuantes, ao menos sob o ponto de vista de intervenção no texto final, na legislatura que acompanhou a reeleição. Olhando para os dados anteriores, depreendeu-se que no segundo governo foi mais difícil transformar MPs em leis e, além disso, as normas quedaram-se aprovadas com maior participação legislativa.




    Completando essas informações, os vetos presidenciais aos PLVs apontaram um afastamento de 20 pontos percentuais (33%, de 2003 a 2006, contra 53%, de 2007 a 2010). Essa diferença é um indicativo de que o Executivo, negociando com o Legislativo durante a tramitação das MPs, foi menos “contrariado” no primeiro período. Além disso, é significativo verificar que mais da metade das proposições sofreram vetos, ainda que parcialmente, pelo Presidente da República.




    Juntando-se todas as informações do período, ficou claro que as medidas provisórias foram editadas e transformadas em lei com maior sucesso no primeiro mandato. Importante frisar, mais uma vez, não ser propósito deste trabalho averiguar os instrumentos utilizados para convencimento dos parlamentares em cada época tratada, nem mesmo a ocupação partidária e composição da base governamental está sendo averiguada. No entanto, dentro do escopo aqui proposto, os dados demonstraram inequivocamente que o Presidente da República conseguiu impor sua agenda, no que tange às MPs, de forma mais efetiva nos anos de 2003 a 2006.




    
3.1.1 As MPs por área de política pública





    Agora passa-se a analisar as proposições utilizadas pelo Chefe do Executivo Federal segundo a perspectiva segmentada dos temas de políticas públicas. Nesse sentido, o gráfico a seguir demonstra as preferências do executivo, nos dois períodos, quando da edição de MPs com segmentação por área temática:




    Gráfico 4 – Medidas provisórias por preferência temática – período de 2003 a 2010
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    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (SILEG).




    Dos dados listados, referentes ao primeiro período, inferiu-se preferência destacada para as áreas de Administração Pública (24,7%), Finanças Públicas e Orçamento (22,0%) e Política Econômica (11,2%), as três responderam por 57,8% das MPs enviadas ao CN. Adicionando as 9 áreas subsequentes (Tributação; Previdência, Assistência Social e Saúde; Trabalho e Emprego; Política Fundiária; Desenvolvimento Urbano, Trânsito, Viação e Transporte; Educação; Direitos Humanos, Minorias e Cidadania; Defesa e Segurança Nacional; Arte, Cultura, Desporto e Lazer) chega-se ao patamar de cerca de 97% das MPs editadas de 2003 a 2006.




    Na reeleição, por sua vez, percebeu-se escolha destacada para as áreas de Finanças Pública e Orçamento (22,3%), Administração Pública (17,8%) e Política Econômica (17,2%), as três representaram 57,3% das MPs enviadas ao CN, número extremamente próximo ao encontrado no primeiro mandato. Adicionando as 10 áreas subsequentes (Tributação; Previdência, Assistência Social e Saúde; Desenvolvimento Urbano, Trânsito, Viação e Transporte; Defesa e Segurança Nacional; Trabalho e Emprego; Política Fundiária; Educação; Ciência e Tecnologia; Arte, Cultura, Desporto e Lazer; Direitos Humanos, Minorias e Cidadania) chegou-se ao patamar de cerca de 98% das MPs editadas de 2007 a 2010.




    Apesar de alteração das ordens nos três primeiros lugares, durante todo o período do governo Lula ficou evidente dominância das três áreas: Finanças Pública e Orçamento, Administração Pública e Política Econômica. Seguem quadros com informações das MPs segmentadas por assunto:




    Tabela 1 – Medidas provisórias segmentadas por assunto – período de 2003 a 2006




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            ASSUNTO


          



          	

            Total


          



          	

            Percentual


          

        




        

          	

            Administração Pública


          



          	

            55


          



          	

            24,7%


          

        




        

          	

            Finanças Públicas e Orçamento


          



          	

            49


          



          	

            22,0%


          

        




        

          	

            Política Econômica


          



          	

            25


          



          	

            11,2%


          

        




        

          	

            Tributação


          



          	

            20


          



          	

            9,0%


          

        




        

          	

            Previdência, Assistência Social e Saúde


          



          	

            12


          



          	

            5,4%


          

        




        

          	

            Trabalho e Emprego


          



          	

            12


          



          	

            5,4%


          

        




        

          	

            Política Fundiária


          



          	

            10


          



          	

            4,5%


          

        




        

          	

            Desenvolvimento Urbano, Trânsito, Viação e Transportes


          



          	

            8


          



          	

            3,6%


          

        




        

          	

            Educação


          



          	

            8


          



          	

            3,6%


          

        




        

          	

            Direitos Humanos, Minorias e Cidadania


          



          	

            7


          



          	

            3,1%


          

        




        

          	

            Defesa e Segurança Nacional


          



          	

            5


          



          	

            2,2%


          

        




        

          	

            Arte, Cultura, Desporto e Lazer


          



          	

            4


          



          	

            1,8%


          

        




        

          	

            Ciência e Tecnologia


          



          	

            3


          



          	

            1,3%


          

        




        

          	

            Relações Internacionais


          



          	

            3


          



          	

            1,3%


          

        




        

          	

            Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável


          



          	

            2


          



          	

            0,9%


          

        


      

    




    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (SILEG).




    Tabela 2 – Medidas provisórias segmentadas por assunto – período de 2007 a 2010




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            ASSUNTO


          



          	

            Total


          



          	

            Percentual


          

        




        

          	

            Finanças Públicas e Orçamento


          



          	

            35


          



          	

            22,3%


          

        




        

          	

            Administração Pública


          



          	

            28


          



          	

            17,8%


          

        




        

          	

            Política Econômica


          



          	

            27


          



          	

            17,2%


          

        




        

          	

            Tributação


          



          	

            12


          



          	

            7,6%


          

        




        

          	

            Previdência, Assistência Social e Saúde


          



          	

            10


          



          	

            6,4%


          

        




        

          	

            Desenvolvimento Urbano, Trânsito, Viação e Transportes


          



          	

            9


          



          	

            5,7%


          

        




        

          	

            Defesa e Segurança Nacional


          



          	

            6


          



          	

            3,8%


          

        




        

          	

            Ciência e Tecnologia


          



          	

            5


          



          	

            3,2%


          

        




        

          	

            Educação


          



          	

            5


          



          	

            3,2%


          

        




        

          	

            Política Fundiária


          



          	

            5


          



          	

            3,2%


          

        




        

          	

            Trabalho e Emprego


          



          	

            5


          



          	

            3,2%


          

        




        

          	

            Arte, Cultura, Desporto e Lazer


          



          	

            4


          



          	

            2,5%


          

        




        

          	

            Direitos Humanos, Minorias e Cidadania


          



          	

            3


          



          	

            1,9%


          

        




        

          	

            Outros


          



          	

            3


          



          	

            1,9%


          

        


      

    




    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (SILEG).




    Dos dados acima foi possível, em conformidade com informações sobre as MPs transformadas em norma jurídica, construir o seguinte gráfico:




    Gráfico 5 – Sucesso na aprovação das medidas provisórias por área temática – período de 2003 a 2010




    

      [image: ]

    




    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (SILEG).




    Antes da análise, importante chamar atenção para os valores absolutos nos quadros 2 e 3. Obviamente que uma proposição que não tenha sido transformada em lei no universo de 3, 4 ou 5 possuiu impacto significativo nos percentuais do gráfico 5. Além disso, destaque-se que as áreas “Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável” e “Relações Internacionais” não tiveram valores estatísticos relevantes no período de 2007 a 2010 e não poderão ser comparadas.




    De maneira geral, com exceção de “Arte, Cultura, Desporto e Lazer” nos dois períodos estudados e de “Ciência e Tecnologia” no primeiro mandato, o que se pôde observar foram índices de aprovação acima de 60% em todas as áreas de políticas públicas. Nada obstante, dos 13 assuntos passíveis de comparação, apenas em 4 deles a transformação das MPs e norma jurídica foi maior no segundo mandato.




    Separando os dados por período, pode-se inferir de forma mais clara os temas que tramitaram com maior facilidade pelo CN:




    Gráfico 6 – Sucesso na aprovação das medidas provisórias por área temática – período de 2003 a 2006




    

      [image: ]

    




    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (SILEG).




    Gráfico 7 – Sucesso na aprovação das medidas provisórias por área temática – período de 2007 a 2010




    

      [image: ]

    




    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (SILEG).




    Como se observou, não há um padrão nítido de áreas temáticas que transitem com maior facilidade ao longo dos dois períodos. Isso para ser extremamente metódico, uma vez que o índice de aproveitamento da maioria das matérias foi acima de 80%.




    Enquanto no período inicial destacaram-se “Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável”, “Defesa e Segurança Nacional”, “Direitos Humanos, Minorias e Cidadania”, “Educação” e “Desenvolvimento Urbano, Trânsito, Viação e Transportes”; no outro os realces se deram em “Trabalho e Emprego”, “Política Fundiária” e “Ciência e Tecnologia”.




    De outra sorte, no período inicial houve mais insucesso nas áreas temáticas “Ciência e Tecnologia” e “Arte, Cultura, Desporto e Lazer” enquanto no segundo mandato “Defesa e Segurança Nacional” e “Arte, Cultura, Desporto e Lazer”. Mais uma vez, esta avaliação, por si só, não é suficiente para entender a atuação no Legislativo sobre as MPs. Foi preciso avançar no sentido de verificar as intervenções do CN no texto final transformado em lei.




    Antes da análise efetiva do tabela 3, na sequência, há de se ponderar que a pouca edição de MPs em relação a alguns temas (“Arte, Cultura, Desporto e Lazer”; “Ciência e Tecnologia”; “Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável”; “Relações Internacionais”) acabou por apontar resultados não conclusivos.




    Como exemplo, tome-se “Ciência e Tecnologia”. Ora, houve três MPs rotuladas com essa área de política pública: uma arquivada, outra perdeu eficácia e a terceira transformada em lei. Esta, por sua vez, foi substancialmente modificada durante a tramitação no CN. Sendo assim, inferiu-se que 100% das MPs que transitaram, até a consolidação em norma jurídica, sobre o tema “Ciência e Tecnologia” tiveram grande dificuldade, entendendo-se isso como atuação do Poder Legislativo no texto final da Lei. No entanto, essa dedução restou enviesada por conta da quantidade de dados analisados.




    Tendo em mente o alerta anterior e descartando as proposições com pouca relevância estatística, o que se verificou no primeiro mandato do governo Lula, tabela 3, na sequência, foi uma atuação mais significativa do Legislativo, variável SUB, nas seguintes áreas: “Defesa e Segurança Nacional”; “Educação”; “Política Fundiária” e “Tributação”.




    Tabela 3 – Atuação do Poder Legislativo nos textos das medidas provisórias com segmentação por assunto – período de 2003 a 2006




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            ASSUNTO


          



          	

            OR


          



          	

            EM


          



          	

            SUB


          

        




        

          	

            Administração Pública


          



          	

            40,8%


          



          	

            42,9%


          



          	

            16,3%


          

        




        

          	

            Arte, Cultura, Desporto e Lazer


          



          	

            50,0%


          



          	

            0,0%


          



          	

            50,0%


          

        




        

          	

            Ciência e Tecnologia


          



          	

            0,0%


          



          	

            0,0%


          



          	

            100,0%


          

        




        

          	

            Defesa e Segurança Nacional


          



          	

            20,0%


          



          	

            0,0%


          



          	

            80,0%


          

        




        

          	

            Desenvolvimento Urbano, Trânsito, Viação e Transportes


          



          	

            12,5%


          



          	

            37,5%


          



          	

            50,0%


          

        




        

          	

            Direitos Humanos, Minorias e Cidadania


          



          	

            42,9%


          



          	

            28,6%


          



          	

            28,6%


          

        




        

          	

            Educação


          



          	

            12,5%


          



          	

            25,0%


          



          	

            62,5%


          

        




        

          	

            Finanças Públicas e Orçamento


          



          	

            93,5%


          



          	

            2,2%


          



          	

            4,3%


          

        




        

          	

            Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável


          



          	

            50,0%


          



          	

            0,0%


          



          	

            50,0%


          

        




        

          	

            Política Econômica


          



          	

            29,2%


          



          	

            29,2%


          



          	

            41,7%


          

        




        

          	

            Política Fundiária


          



          	

            22,2%


          



          	

            22,2%


          



          	

            55,6%


          

        




        

          	

            Previdência, Assistência Social e Saúde


          



          	

            40,0%


          



          	

            30,0%


          



          	

            30,0%


          

        




        

          	

            Relações Internacionais


          



          	

            100,0%


          



          	

            0,0%


          



          	

            0,0%


          

        




        

          	

            Trabalho e Emprego


          



          	

            45,5%


          



          	

            27,3%


          



          	

            27,3%


          

        




        

          	

            Tributação


          



          	

            6,3%


          



          	

            37,5%


          



          	

            56,3%


          

        


      

    




    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (SILEG).




    Portanto, o que se depreendeu é que, além da taxa de sucesso ser alta (no sentido das MPs serem convertidas em norma jurídica), na maior parte das áreas temáticas os textos do Executivo tramitaram com nenhuma ou pouca alteração pelo Legislativo. O destaque fica para “Finanças Públicas e Orçamento” consistindo nas aberturas de crédito extraordinário. Além disso, as áreas de “Administração Pública”; “Direitos Humanos, Minorias e Cidadania” e “Trabalho e Emprego” também percorreram pelo CN sem grandes alterações nos textos inicialmente propostos (taxas acima de 70%). Resta, agora, saber se o mandato advindo da reeleição também apresentou as mesmas características.




    Da tabela 4, a seguir, depreendeu-se que sobre “Finanças Públicas e Orçamento” valeu a mesma observação realizada no período de 2003 a 2006. Além disso, “Arte, Cultura, Desporto e Lazer” e “Direitos Humanos, Minorias e Cidadania” não possuem representação estatística significante. Dito isso, percebeu-se que no segundo mandato os temas que fluíram com menor facilidade foram: “Ciência e Tecnologia”; “Desenvolvimento Urbano, Trânsito, Viação e Transportes”; “Política Fundiária”; “Previdência, Assistência Social e Saúde” e “Tributação”.




    Tabela 4 – Atuação do Poder Legislativo nos textos das medidas provisórias com segmentação por assunto – período de 2007 a 2010




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            ASSUNTO


          



          	

            OR


          



          	

            EM


          



          	

            SUB


          

        




        

          	

            Administração Pública


          



          	

            37,5%


          



          	

            37,5%


          



          	

            25,0%


          

        




        

          	

            Arte, Cultura, Desporto e Lazer


          



          	

            0,0%


          



          	

            50,0%


          



          	

            50,0%


          

        




        

          	

            Ciência e Tecnologia


          



          	

            0,0%


          



          	

            40,0%


          



          	

            60,0%


          

        




        

          	

            Defesa e Segurança Nacional


          



          	

            25,0%


          



          	

            50,0%


          



          	

            25,0%


          

        




        

          	

            Desenvolvimento Urbano, Trânsito, Viação e Transportes


          



          	

            0,0%


          



          	

            37,5%


          



          	

            62,5%


          

        




        

          	

            Direitos Humanos, Minorias e Cidadania


          



          	

            50,0%


          



          	

            0,0%


          



          	

            50,0%


          

        




        

          	

            Educação


          



          	

            25,0%


          



          	

            75,0%


          



          	

            0,0%


          

        




        

          	

            Finanças Públicas e Orçamento


          



          	

            93,3%


          



          	

            0,0%


          



          	

            6,7%


          

        




        

          	

            Política Econômica


          



          	

            40,9%


          



          	

            4,5%


          



          	

            54,5%


          

        




        

          	

            Política Fundiária


          



          	

            0,0%


          



          	

            20,0%


          



          	

            80,0%


          

        




        

          	

            Previdência, Assistência Social e Saúde


          



          	

            0,0%


          



          	

            0,0%


          



          	

            100,0%


          

        




        

          	

            Trabalho e Emprego


          



          	

            60,0%


          



          	

            0,0%


          



          	

            40,0%


          

        




        

          	

            Tributação


          



          	

            9,1%


          



          	

            9,1%


          



          	

            81,8%


          

        


      

    




    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (SILEG).




    Importante frisar que no primeiro mandato a média da variável SUB ficou em 29% (considerando todas as áreas de política pública) enquanto no segundo esse número subiu para 41%. Destarte, restou claro que as negociações foram muito maiores, com consequentes concessões por parte do Executivo, no segundo mandato do governo Lula. Ademais, as áreas temáticas “Política Fundiária” e “Tributação” tiveram grande intervenção do Legislativo, no que se referiu ao texto final, em ambos os mandatos.




    3.2 Dados referentes aos projetos de lei




    No período de 2003 a 2006, foram apresentados, pelo Poder Executivo, 175 projetos de lei. Desses 18 não poderiam ser objetos de MP e, portanto, para efeito deste trabalho foram descartados. Do restante, 45 continuam em tramitação no Congresso Nacional ou foram transformados em lei após 2006, 24 foram arquivados, 27 apensados a outro PL e 61 transformados em norma jurídica. Dos 157 projetos de lei, desconsiderando aqueles que não podem ser objetos de MP, 39% foram transformados em norma jurídica no período de 2003 a 2006, ou seja, dentro do próprio mandato.




    Por sua vez, no período de 2007 a 2010, foram apresentados, pelo Poder Executivo, 161 projetos de lei. Desses 17 não poderiam ser objetos de MP e, portanto, para efeito deste trabalho foram descartados. Do restante, 35 continuam em tramitação no Congresso Nacional ou foram transformados em lei após 2010, 21 foram arquivados, 22 apensados a outro PL e 66 transformados em norma jurídica. Dos 144 projetos de lei, desconsiderando aqueles que não podem ser objetos de MP, 46% foram transformados em norma jurídica no período de 2003 a 2006, ou seja, dentro do próprio mandato.




    Sobre os apensados puderam-se inferir dois extremos: todos foram transformados em norma jurídica ou todos foram arquivados sem se tornarem lei. Sendo assim, no primeiro mandato houve 17% de projetos de lei do executivo que foram apensados a outros projetos. Na reeleição, teve-se 15%. Isso significa que a taxa de sucesso, considerada aqui como os projetos de iniciativa do executivo que se tornaram lei, variou de 22% a 56%19 no primeiro período e de 31% a 61%20 no segundo.




    De outra sorte, descartando-se os apensados, verificou-se que as taxas, em ordem cronológica, foram de 47%21 e 54%. Sob todas as análises a taxa de sucesso foi maior na reeleição. Restou, então, saber se isso também pôde ser encontrado ao se verificar a atuação do Legislativo nos textos finais. Para essa análise, e todas as subsequentes, foram considerados apenas os Projetos de Lei de iniciativa do executivo que findaram dentro da referida legislatura, descartando-se, ainda, os apensados.




    Como se observou, no gráfico 8 a seguir, não houve diferenças significativas nas duas legislaturas. Destarte, os projetos de lei de iniciativa do Executivo, em sua esmagadora maioria, tramitaram pelo CN sem grandes intervenções por parte do Legislativo, na ordem de 74% e 75% nos períodos analisados. Se os olhos se voltarem para os vetos presidenciais, os resultados foram 16,4% e 16,7% para as proposições, ou seja, aproximadamente 83% e 84% dos PLs não sofreram qualquer tipo de veto.




    Gráfico 8 – Atuação do Poder Legislativo nos textos dos projetos de lei – período de 2003 a 2010




    

      [image: ]

    




    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (SILEG).




    A seguir, apresentam-se os seguintes dados sobre os pedidos de urgência:




    Tabela 5 – Pedido de urgência, constitucional ou regimental – Período de 2003 a 2006




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Situação


          



          	

            Urgência Constitucional


          



          	

            Urgência Regimental


          

        




        

          	

            Arquivado


          



          	

            4


          



          	

            2


          

        




        

          	

            Transformado em norma jurídica


          



          	

            8


          



          	

            38


          

        


      

    




    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (SILEG).




    Dos 85 PLs considerados, que iniciaram e findaram no período em análise, houve pedido de urgência em 52, ou seja, cerca de 61%. Dos 12 PLs com pedido de urgência constitucional, realizada pelo Presidente da República, 67% foram transformados em norma jurídica. Por outro lado, dos 40 pedidos de urgência regimental, realizados por parlamentares, 95% viraram lei. Comparando com os 46% da média geral de aprovação, teve-se um acréscimo percentual representativo quando ocorreu pedido de urgência, quer seja regimental ou constitucional. Na legislatura subsequente:




    Tabela 6 – Pedido de urgência, constitucional ou regimental – Período de 2007 a 2010




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Situação


          



          	

            Urgência Constitucional


          



          	

            Urgência Regimental


          

        




        

          	

            Arquivado


          



          	

            3


          



          	

            3


          

        




        

          	

            Transformado em norma jurídica


          



          	

            7


          



          	

            16


          

        


      

    




    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (SILEG).




    Dos 87 PLs considerados, que iniciaram e findaram no período em análise, houve pedido de urgência em 29, ou seja, cerca de 33%. Dos 10 PLs com pedido de urgência constitucional 70% foram transformados em norma jurídica. Por outro lado, dos 19 pedidos de urgência regimental 84% viraram lei. Comparando com os 53% da média geral de aprovação, restou acréscimo percentual representativo quando há pedido de urgência, quer seja regimental ou constitucional.




    
3.2.1 Os PLs por área de política pública





    O gráfico 9 apresenta os PLs, no período de 2003 a 2010, segmentados por área de política pública. Dos dados listados inferiu-se preferência destacada para a área de Administração Pública, a qual respondeu por 39% e 57%, em ordem de legislatura, dos PLs de iniciativa do Executivo no período de 2003 a 2010. Educação também foi a segunda maior nos dois períodos.




    Fazendo a segmentação chegou-se ao seguinte, em ordem de preferência (6 primeiras colocações):




    - 2003 a 2006: Administração Pública (39%); Educação (15%); Previdência, Assistência Social e Saúde (9%); Política Econômica (6%); Relações Internacionais (5%); Trabalho e Emprego (5%).




    - 2007 a 2010: Administração Pública (57%); Educação (10%); Defesa e Segurança Nacional (7%); Política Econômica (7%); Direitos Humanos, Minorias e Cidadania (5%); Trabalho e Emprego (3%); Previdência, Assistência Social e Saúde (3%); Arte, Cultura, Desporto e Lazer (3%).




    Gráfico 9 – Projetos de lei por preferência temática – período de 2003 a 2010




    

      [image: ]

    




    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (SILEG).




    Para melhor análise, as áreas com 1 e 2 PLs foram agrupadas no segmento “Outros”. No entanto, como essa variável quedou diferente nas duas legislaturas, a opção consistiu em apresentar os gráficos separadamente. Dito isso, o próximo passo foi definir o sucesso por área temática.




    Conforme se observa no gráfico 10, o tema “Previdência, Assistência Social e Saúde”, no primeiro mandato do governo Lula, percentualmente, foi o que teve mais chance de sucesso na aprovação, considerando apenas a transformação em norma jurídica. Acima dos 50% de aprovação, apenas “Administração Pública” acompanhou. Com 50%de aprovação tem-se “Educação”; “Relações Internacionais”; “Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável” e “Ciência e Tecnologia”. “Defesa e Segurança Nacional”, juntamente com “Trabalho em Emprego” não obtiveram nenhum PL do Executivo transformado em norma jurídica.




    Gráfico 10 – Sucesso na aprovação das medidas provisórias por área temática – período de 2003 a 2006




    

      [image: ]

    




    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (SILEG).




    Gráfico 11 – Sucesso na aprovação das medidas provisórias por área temática – período de 2007 a 2010




    

      [image: ]

    




    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (SILEG).




    Do gráfico 11 inferiu-se que o tema “Política Econômica”, no segundo mandato do governo Lula, percentualmente, foi o que teve mais sucesso na aprovação. Acima dos 50% de aprovação ficaram, além do já mencionado, “Educação”, “Trabalho e Emprego” e “Administração Pública”. “Previdência, Assistência Social e Saúde” não obteve nenhum PL do Executivo transformado em norma jurídica.




    Ainda que a “não aprovação” seja uma variável a ser considerada, a mera aprovação do PL não significa que o agendamento do Executivo tenha saído de acordo com o planejado. Foi preciso uma análise qualitativa desse aparente “sucesso”. Para tanto, foi retirada a variável “Outros” e desconsideradas aquelas que tiveram menos de 3 PLs transformados em norma jurídica.




    Tabela 7 – Atuação do Poder Legislativo nos textos dos projetos de lei com segmentação por assunto – período de 2003 a 2006




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            ASSUNTO


          



          	

            OR


          



          	

            EM


          



          	

            SUB


          

        




        

          	

            Administração Pública


          



          	

            48,3%


          



          	

            41,4%


          



          	

            10,3%


          

        




        

          	

            Educação


          



          	

            60,0%


          



          	

            40,0%


          



          	

            0,0%


          

        




        

          	

            Política Econômica


          



          	

            66,7%


          



          	

            33,3%


          



          	

            0,0%


          

        




        

          	

            Previdência, Assistência Social e Saúde


          



          	

            42,9%


          



          	

            42,9%


          



          	

            14,3%


          

        




        

          	

            Relações Internacionais


          



          	

            100,0%


          



          	

            0,0%


          



          	

            0,0%


          

        


      

    




    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (SILEG).




    Dos dados apresentados, percebeu-se claramente que o Legislativo não modificou substancialmente nenhum PL referente às áreas temáticas apresentadas, aquelas com importância estatística.




    Tabela 8 – Atuação do Poder Legislativo nos textos dos projetos de lei com segmentação por assunto – período de 2007 a 2010




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            ASSUNTO


          



          	

            OR


          



          	

            EM


          



          	

            SUB


          

        




        

          	

            Administração Pública


          



          	

            57,9%


          



          	

            34,2%


          



          	

            7,9%


          

        




        

          	

            Defesa e Segurança Nacional


          



          	

            25,0%


          



          	

            25,0%


          



          	

            50,0%


          

        




        

          	

            Educação


          



          	

            50,0%


          



          	

            25,0%


          



          	

            25,0%


          

        




        

          	

            Política Econômica


          



          	

            37,5%


          



          	

            50,0%


          



          	

            12,5%


          

        


      

    




    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (SILEG).




    Na reeleição, por sua vez, o tema “Defesa e Segurança Nacional” teve os PLs alterados consideravelmente em 50% dos casos. Em “Educação” um quarto das proposições foram modificadas significativamente.




    3.3 Análise comparando MPs e PLs




    Antes da análise conjunta propriamente dita, importante apresentar as opções do Governo acerca das proposições nos períodos aqui estudados:




    Gráfico 12 – Preferências do Executivo – período de 2003 a 2006




    

      [image: ]

    




    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (Sileg).




    Gráfico 13 – Preferências do Executivo – período de 2007 a 2010
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    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (Sileg).




    Como se percebeu, há preferência, quando o Poder Executivo encaminhou sua agenda ao Legislativo, pelas MPs. No entanto, na segunda legislatura os números de MPs e PLs se aproximaram bastante.




    O propósito deste trabalho, como já frisado anteriormente, foi verificar se há preferências do Poder Executivo quando encaminhou sua agenda por área de política pública ao Legislativo. Destarte, uma análise mais simples pôde ser feita, tendo em vista um processo de escolha racional, pela averiguação da aprovação ou não das proposições.




    Gráfico 14 – Transformação em norma jurídica por tipo de proposição – período de 2003 a 2006
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    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (Sileg).




    Gráfico 15 – Transformação em norma jurídica por tipo de proposição – período de 2007 a 2010
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    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (Sileg).




    Fosse o Poder Executivo optar por uma ou outra via, lembrando que nem todos os temas podem ser tratados por MP conforme verificado no capítulo 2, com base apenas no sucesso indicado pela transformação das proposições em norma jurídica e, nesse período tratado, haveria clara preferência pelas MPs uma vez que se converteram em norma jurídica a taxas acima de 80%. Os PLs, de outro lado, não se converteram em norma jurídica, dentro da mesma legislatura, na parte mais significativa dos casos.




    Como já comentado tanto quando do estudo isolado das MPs, quanto dos PLs, esse tipo de abordagem forneceu algumas conclusões, mas representou uma análise superficial da escolha presidencial. Foi preciso avaliar, em ambas as proposições, quão custoso, em termos de interferência do Poder Legislativo na aprovação do texto final, os resultados se apresentaram ao Executivo. Nesse sentido:




    Gráfico 16 – Atuação do Poder Legislativo nos textos finais – período de 2003 a 2006
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    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (Sileg).




    Gráfico 17 – Atuação do Poder Legislativo nos textos finais – período de 2007 a 2010
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    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (Sileg).




    Conforme visualizado, houve uma intervenção legislativa muito maior (mais que o dobro em termos percentuais) nas medidas provisórias quando comparadas aos projetos de lei de iniciativa do Executivo, segundo análise da variável SUB.




    Ponto passível de ser observado e questionado é se a arena legislativa e o tempo de tramitação interferiram nesse resultado. Uma forma possível de fazer isso é por intermédio da comparação das MPs e PLs com pedido de urgência:




    Gráfico 18 – Atuação do Poder Legislativo nos textos finais (projetos de lei com pedido de urgência) – período de 2003 a 2006
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    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (Sileg).




    Gráfico 19 – Atuação do Poder Legislativo nos textos finais (projetos de lei com pedido de urgência) – período de 2007 a 2010
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    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (Sileg).




    Olhando para os gráficos 16 e 18 não se perceberam mudanças significativas a ponto de se estabelecer qualquer conclusão. Sendo assim, o pedido de urgência, constitucional ou regimental, não determinou maior ou menor intervenção legislativa no primeiro mandato do governo Lula. Destaque-se que os pedidos de urgência regimental são, via de regra, muito maiores que os de urgência constitucional.




    No entanto, quando se comparam os gráficos 17 e 19, segunda legislatura, infere-se mudança substancial nas variáveis, mormente no que tange à SUB. Houve uma evidente atuação maior do Legislativo nos PLs advindos do Executivo. E se fosse considerado apenas o pedido de urgência constitucional?




    Gráfico 20 – Atuação do Poder Legislativo nos textos finais (projetos de lei com pedido de urgência constitucional) – período de 2003 a 2006




    

      [image: ]

    




    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (Sileg).




    Gráfico 21 – Atuação do Poder Legislativo nos textos finais (projetos de lei com pedido de urgência constitucional) – período de 2007 a 2010
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    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (Sileg).




    Os pedidos de urgência constitucional, em ambos os períodos, quando analisados isoladamente e comparados com as intervenções legislativas nas MPs, determinaram mudança primordial na variável SUB, ou seja, os textos finais dos PLs sofreram maiores contribuições do CN do que as MPs. Isso confirmou que o tempo de tramitação ou a arena de emendamentos e votações possuíram grande influência na forma como os parlamentares interagiram com as proposições de origem executiva.




    
3.3.1 Análise conjunta por área de política pública





    A primeira verificação realizada disse respeito às preferências de cada proposição por área de política pública. A montagem dos quadros, referentes a cada legislatura do período de 2003 a 2010, foi consubstanciada apenas com as áreas de política pública com 3 ou mais proposições no período.




    Quadro 2 – Preferências de proposições por área de política pública – período de 2003 a 2006




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Ordem de Preferência


          



          	

            MP


          



          	

            PL


          

        




        

          	

            1


          



          	

            Administração Pública


          



          	

            Administração Pública


          

        




        

          	

            2


          



          	

            Finanças Públicas e Orçamento


          



          	

            Educação


          

        




        

          	

            3


          



          	

            Política Econômica


          



          	

            Previdência, Assistência Social e Saúde


          

        




        

          	

            4


          



          	

            Tributação


          



          	

            Política Econômica


          

        




        

          	

            5


          



          	

            Previdência, Assistência Social e Saúde


          



          	

            Trabalho e Emprego


          

        




        

          	

            6


          



          	

            Trabalho e Emprego


          



          	

            Relações Internacionais


          

        




        

          	

            7


          



          	

            Política Fundiária


          



          	

            Arte, Cultura, Desporto e Lazer


          

        




        

          	

            8


          



          	

            Desenvolvimento Urbano, Trânsito, Viação e Transportes


          



          	

            Ciência e Tecnologia


          

        




        

          	

            9


          



          	

            Educação


          



          	

            Tributação


          

        




        

          	

            10


          



          	

            Direitos Humanos, Minorias e Cidadania


          



          	

            Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável


          

        




        

          	

            11


          



          	

            Defesa e Segurança Nacional


          



          	

            Defesa e Segurança Nacional


          

        




        

          	

            12


          



          	

            Arte, Cultura, Desporto e Lazer


          



          	

            Direitos Humanos, Minorias e Cidadania


          

        




        

          	

            13


          



          	

            Ciência e Tecnologia


          



          	

        




        

          	

            14


          



          	

            Relações Internacionais


          



          	

        


      

    




    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (Sileg).




    Quadro 3 – Preferências de proposições por área de política pública – período de 2007 a 2010




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Ordem de Preferência


          



          	

            MP


          



          	

            PL


          

        




        

          	

            1


          



          	

            Finanças Públicas e Orçamento


          



          	

            Administração Pública


          

        




        

          	

            2


          



          	

            Administração Pública


          



          	

            Educação


          

        




        

          	

            3


          



          	

            Política Econômica


          



          	

            Defesa e Segurança Nacional


          

        




        

          	

            4


          



          	

            Tributação


          



          	

            Política Econômica


          

        




        

          	

            5


          



          	

            Previdência, Assistência Social e Saúde


          



          	

            Direitos Humanos, Minorias e Cidadania


          

        




        

          	

            6


          



          	

            Desenvolvimento Urbano, Trânsito, Viação e Transportes


          



          	

            Trabalho e Emprego


          

        




        

          	

            7


          



          	

            Defesa e Segurança Nacional


          



          	

            Previdência, Assistência Social e Saúde


          

        




        

          	

            8


          



          	

            Ciência e Tecnologia


          



          	

            Arte, Cultura, Desporto e Lazer


          

        




        

          	

            9


          



          	

            Educação


          



          	

        




        

          	

            10


          



          	

            Política Fundiária


          



          	

        




        

          	

            11


          



          	

            Trabalho e Emprego


          



          	

        




        

          	

            12


          



          	

            Arte, Cultura, Desporto e Lazer


          



          	

        




        

          	

            13


          



          	

            Direitos Humanos, Minorias e Cidadania


          



          	

        


      

    




    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (Sileg).




    Dos quadros 2 e 3, verificou-se de maneira clara que o agendamento por MP diferiu daquele de PL. Indicando, assim, que o Poder Executivo definiu temas diferentes de acordo com a proposição oferecida ao Congresso Nacional. Neste ponto é importante a divisão dos períodos de forma que se possa visualmente, da análise dos gráficos, inferir mais facilmente os resultados.




    - Período de 2003 a 2006




    Na primeira legislatura do governo Lula, conforme o gráfico 22 a seguir, percebeu-se preferências por MP nas seguintes áreas: “Tributação”; “Trabalho e Emprego”; “Política Econômica”; “Finanças Públicas e Orçamento”; “Diretos Humanos, Minorias e Cidadania”; “Desenvolvimento Urbano, Trânsito, Viação e Transportes”.




    Por sua vez, ocorreu preferência pelos PLs apenas na área de “Educação” enquanto nas demais não ficou determinante a escolha por nenhuma proposição.




    Gráfico 22 – Preferências de proposições por área de política pública – período de 2003 a 2006




    

      [image: ]

    




    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (Sileg).




    Gráfico 23 – Sucesso na aprovação das medidas provisórias por área temática – período de 2003 a 2006




    

      [image: ]

    




    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (Sileg).




    O gráfico 23 indicou, comparando os sucessos das proposições por área temática, as taxas de sucesso das MPs e dos PLs. Da análise combinada dos gráficos 22 e 23, inferiu-se que, com exceção de “Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável” e “Defesa e Segurança Nacional”, as preferências estavam vinculadas ao sucesso nas aprovações. Destaque-se que as exceções mencionadas possuíram um arcabouço pequeno de proposições, bem como outras não taxadas como “exceção”.




    - Período de 2007 a 2010




    Na segunda legislatura do governo Lula, conforme o gráfico 24 a seguir, percebeu-se preferências, com algum destaque, por MP nas seguintes áreas: “Ciência e Tecnologia”; “Desenvolvimento Urbano, Trânsito, Viação e Transportes”; “Finanças Públicas e Orçamento”; “Política Econômica”; “Política Fundiária”; “Previdência, Assistência Social e Saúde” e “Tributação”. Por sua vez, ocorreu preferência pelos PLs nas áreas de “Administração Pública”; “Defesa e Segurança Nacional”; “Direitos Humanos, Minorias e Cidadania” e “Educação” enquanto nas demais não ficou determinante a escolha por nenhuma proposição.




    Gráfico 24 – Preferências de proposições por área de política pública – período de 2007 a 2010




    

      [image: ]

    




    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (Sileg).




    Gráfico 25 – Sucesso na aprovação das medidas provisórias por área temática – período de 2007 a 2010




    

      [image: ]

    




    Fonte: dados extraídos do sistema de informação legislativa (Sileg).




    De maneira análoga ao raciocínio utilizado na legislatura anterior, da análise combinada dos gráficos 24 e 25, inferiu-se que, com exceção “Defesa e Segurança Nacional” e “Direitos Humanos, Minorias e Cidadania”, as preferências estavam vinculadas ao sucesso nas aprovações. Destaque-se que as exceções mencionadas possuíram um arcabouço pequeno de proposições, bem como outras não taxadas como “exceção”.




    




    

      

        16 Medidas Provisórias de n. 326 a 341.


      




      

        17 Medidas Provisórias de n. 500 a 521.


      




      

        18 A título exemplificativo, MP 490/2010.


      




      

        19 39% dos projetos de lei convertidos em norma jurídica menos 17% dos apensados, considerando que nenhum deles foi convertido em norma jurídica, dando 22%. Por outro lado, 39% dos projetos de lei convertidos em norma jurídica mais 17% dos apensados, considerando que todos foram convertidos em norma jurídica, dando 56%


      




      

        20 Raciocínio idêntico ao anterior.


      




      

        21 Para a conta ficar clara, explica-se o cálculo no primeiro período (2003 a 2006). Foram apresentados 175 projetos de lei. Desses, 18 não poderiam ser objetos de MP, logo restaram 157. Além disso, retiram-se os apensados, 27. Portanto, dos 175 iniciais sobram 130. Sabendo que 61 foram transformados em norma jurídica, chega-se ao percentual de 47% da comparação dos 61 com o total de 130.
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